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A  "Categoria da Causalidade" na Formação 
da Antropologia 1
R oberto  C ardoso  de O l iv e ir a
A causalidade é um tema tradicional na filosofia, na episte­
m ología e na história das ciências. Sua im portância, no entanto, 
não desfalece em nenhum a dessas áreas do conhecim ento, a se 
ju lgar pela extensa bibliografia moderna a respeito.2 Num ensaio 
com o este, em que não se pretende entrar em nenhum a dessas 
áras per se, senão apenas delas lançando m ão em  nom e de uma
i A pesquisa que permitiu a elaboração deste ensaio foi quase inteira­
mente realizada nas bibliotecas da Universidade de Harvard, de março 
a junho de 1983, graças a um auxilio do CNPq e a um convite do 
Departamento de Antropologia daquela Universidade para nele per­
manecermos, por um semestre, como seu “Visiting Scholar” . Agra­
decemos aos colegas daquele departamento pela hospitalidade, espe­
cialmente ao seu “ chairman” Kwang-chin Chang, bem como a David 
Maybury-Lewis e Nur O. Yalman por suas inúmeras atenções. 
Mencionaríamos apenas dois autores da área da filosofia e da epis­
temología para indicar a permanente atualidade da questão causai 
lado a lado com as dificuldades de equacioná-la. Georg Henrik Von 
Wright é um que nos diz da extrema complexidade da categoria da 
causalidade e de seus múltiplos sentidos nas ciências naturais e hu­
manas: “ Tentando avaliar a importância da causação para a ciência 
é sensato lembrar que a palavra ‘causa’, e geralmente os termos cau­
sais, são usados com uma multiplicidade de sentidos. Não somente são 
as ‘causas’ em assuntos humanos muito diferentes das ‘causas’ de 
eventos naturais, como também nas ciências naturais a causalidade 
não é uma categoria homogênea” (G. H. von Wright, 1971: 36). John 
R. Searle é um outro autor que pode ser aqui invocado para teste­
munhar o surgimento de novas formas de causalidade, como a “ cau­
sação intencional” , e daquilo que ele chama de “raizes da ideologia 
moderna da causação” (R. R. Searle, 1983: 112 e ss.). O caráter “ideo­
lógico” da causalidade e sua ação no campo da antropologia social, 
enquanto disciplina autônoma, é precisamente aquilo que se pretende 
aqui examinar.
11
adequada construção de nosso objeto de estudo, a abordagem da 
questão da causalidade será feita de dentro  da antropologia social, 
particularmente em sua tradição empirista, tal com o ela se atua­
liza na vertente anglo-saxã da disciplina, na cham ada Escola Bri­
tânica de Antropologia Social. Este ensaio tem muito a ver com  
um trabalho an terior3 por meio do qual buscávamos equacionar 
a questão das “ categorias do entendim ento” no interior de uma 
outra tradição da antropologia —  a tradição racionalista —  e seu 
exercício na vertente francesa da disciplina. Naquela oportunidade, 
com o agora, o intuito é o mesm o: o de dar conta de mom entos 
cruciais de constituição da antropologia social; e esses mom entos 
a m arcaram  de tal form a que se torna necessário recuperá-los para 
uma cabal com preensão do teor do conhecim ento por ela produ­
zido. O m om ento ao qual nos referimos com  relação à tradição 
empirista da antropologia social é o da program ação da disci­
plina, visualizada com o ciência obediente a determinados parâ­
m etros que a legitim ariam enquanto tal. Isso significa que se pro­
curará resgatar aqui uma sorte de “ cultura científica”  (para usar­
mos um a expressão cara aos antropólogos) ou “ tradição”  (noção 
igualm ente cara aos hermeneutas) para interpretá-las à luz do 
próprio m ovim ento histórico da disciplina, de suas origens até sua 
consolidação, alcançada no período que mediou as duas Grandes 
Guerras no espaço acadêm ico britânico. Vale dizer que o nosso 
enfoque na “ categoria da causalidade” nada tem  a ver com  uma 
busca de identificação de categorias ontológicas correntes em sis­
temas filosóficos de tipo aristotélico ou kantiano; ao contrário, o 
que tem os procurado tem sido simplesmente tangenciar as filoso­
fias eventualmente presentes nas diferentes tradições de saber —  
no caso em  foco, a tradição empirista —  dedicando-nos a discer­
nir exclusivamente aquelas categorias que, na feliz expressão de 
Durkheim, são “ conceitos eminentes do espírito” e, com o tais, cons­
tituem “ a ossatura da inteligência” . (Cardoso de Oliveira, 1983: 
130-4). No que tange o empirismo “prim itivo” ,4 a causalidade pa­
rece ser uma dessas categorias.
3 Esse trabalho, que intitulamos “As ‘categorias do entendimento’ na
formação da antropologia” (1983), foi redigido em 1981 como resul­
tado da investigação que realizamos durante os três primeiros meses 
daquele ano na biblioteca da Maison des Sciences de L’Homme, em 
Paris, em conexão com o “ Groupe d’études durkheimiennes” , que co­
locou seus arquivos à nossa disposição.
* O adjetivo primitivo parafraseia a expressão “positivismo primitivo” 
utilizada por Habermas em seu importante livra Conhecimento e In­
teresse (1982).
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Dito isto, estamos certos que não pairarão dúvidas a respeito 
do escopo antropológico de nossas indagações sobre a disciplina, 
malgrado a presença no texto de autores devotados ao cam po da 
epistemología, especialmente àquela dedicada às ciências humanas. 
Portanto, não se pretende aqui seguir os passos (ainda que tivés­
semos com petência para tanto) de um Léon Brunschvicg, quando 
em seu m onum ental livro L’Experience Humaine et la Causalité 
Physique nos adverte —  corretam ente —  que não se pode prescre­
ver a experiência em  nom e de um conceito a priori de causalidade. 
“Temos, ao contrário —  diz ele — , de consultar a experiência tal 
qual é, pedindo-lhe que nos oriente através da diversidade de con ­
cepções que as gerações sucessivas tiveram da causalidade. Este 
será o esforço principal do presente trabalho” — conclui (Brunsch­
vicg, 1949: V II). O nosso objetivo, se bem  que se cin ja  igualmente 
à experiência da causalidade, é bem mais m odesto;5 em prim eiro 
lugar, por tratarmos de umas poucas gerações de autores preocupa­
dos com  a constituição das ciências sociais e, de um m odo todo 
particular, da antropologia social; em  segundo, por uma boa razão 
de m étodo: na impossibilidade de realizarmos uma verdadeira etno­
grafía da ciência, uma vez que os autores e o período em estudo 
não nos são contem porâneos, procurarem os realizar uma espécie 
de arqueologia indo a fundo na ou nas categorias sustentadoras de 
um pensam ento que produziu a antropologia social no cam po in ­
telectual británico.® O fato de nos determos preponderantem ente 
no exame de uma categoria, com o a da causalidade, é por reconhe­
cer o seu papel decisivo na determ inação de um estilo de pensar 
típico, responsável pelo perfil que a antropologia social veio a ad­
quirir na G rã-Bretanha.
Quando Hume —  e antes dele Locke —  coloca a questão da 
causalidade (que levaria Kant, um século depois, a acordar de seu 
“sono dogm ático” ) , a idéia de causa-e-efeito passa a se constituir 
num valor i que im pregnaria toda a epísteme dos séculos X V III e 
X IX  no m undo anglo-saxão. Essa epísteme ou tradição científica
e L. Brunschvicg trata das concepções de causalidade na fisica desde 
a filosofia grega até os diferentes momentos da filosofia contem­
porânea.
« Vale advertir que a noção de categoria não tem aqui qualquer sentido 
ontológico, mas enquanto representação coletiva possui sentido exclu­
sivamente sociológico, ou sócio-cultural, como, aliás, se procurou mos­
trar em trabalho anterior (cf. R. Cardoso de Oliveira, 1983, passim).
7 A relação entre idéia e valor, como noções indissociáveis no “pensa­
mento tradicional” , segue as sugestões de Louis Dumont, particular­
mente em seu “La communauté anthropologique et lá idéologie” 
(1978).
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não deixaria de estar presente, portanto, na constituição da antro­
pologia social a partir da segunda metade do século X IX  e, igual­
mente, em sua consolidação durante a prim eira m etade do século 
X X . Mas para estudar o m ovim ento de ultrapassagem de um pen­
sam ento originário do cam po da filosofia para o da ciência social 
emergente, cuidamos de escolher um par de autores que revelas­
sem esse m ovim ento em toda extensão do percurso entre a lógica 
Indutiva, núcleo da concepção empirista de conhecim ento, e a an­
tropologia social em form ação. Escolhemos J. Stuart Mill (1806- 
1873) para a prim eira fase do percurso e W illiam  H. R. Rivers 
(1864-1922) para a segunda. Um terceiro autor, A. R. R adcliffe - 
Brown (1881-1955), expressaria o m om ento de consolidação ou de 
profissionalização da disciplina. Como justificar a escolha desses 
autores? Se considerarm os ter sido Mili o lógico por excelência do 
pensam ento científico empirista do século X IX , graças ao seu A 
System  o f Logic R atiocinative and Inductive (1843; edição citada 
de 1971, onde o Livro VI é reproduzido integralm ente e o  Livro III 
parcialm ente), não é d ifícil aceitar o im portante papel que sua 
obra desempenhou não somente na ordenação das ciências expe­
rimentais de sua época, mas, sobretudo, pela fundam entação que 
procurou dar às ciências sociais em form ação. Segundo G. Gusdorf,
“Stuart Mill quiz ser o Bacon do século XIX. Mas Bacon — 
continua Gusdorf — desenhou um quadro de ciências ainda 
a nascer e sua epistemología constitui sobretudo uma sorte de 
romance de antecipação. Ao contrário, a lógica das ciências 
experimentais, definida por Mill, pôde por ordem num dominio 
já existente. Mas as ciências humanas como tais não existiam 
ainda, e o livro VI da Lógica, que lhes é dedicado, teve de 
trabalhar de alguma forma no vazio, achando-se assim na 
mesma situação que a de Bacon a respeito das ciências da 
natureza.” (G. Gusdorf, 1974:371).
W. H. R. Rivers, por seu lado, notabilizou-se na Inglaterra por 
haver sido, praticam ente, o prim eiro antropólogo a privilegiar a 
pesquisa de cam po com o uma form a de com bater o  evolucionism o 
especulativo de sua época (o que o levou a enveredar pelos cam i­
nhos do d ifusionism o), além do fato —  e sobretudo por ele —  de 
se aplicar na tarefa que denom inam os de program ação da a n tro ­
pologia social, tal qual (ou quase) ela haveria de se constituir 
posteriorm ente nas mãos de seu ex-aluno, R adcliffe-B row n, e, n a­
turalmente, nas de Malinowski (1884-1942). Rivers fundou a nova 
disciplina na análise do parentesco, considerado com o um  sistema,
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e propôs o curso que a antropologia deveria seguir no estudo da 
organização social, vista esta última com o a base sobre a qual se 
assenta o individuo com o um  ser psicológico —  objeto da psicologia 
social (cf. Rivers, 1929:3)8 Já R adcliffe-B row n haveria de reform ular 
o projeto riverslano especialmente naquilo em que a antropologia 
social de Rivers mais se vinculava ao discurso da lógica indutiva de 
Mill aplicada às “ ciências m orais” , a saber, à preponderância do 
indivíduo na explicação do social, ênfase nos fenôm enos mentais 
com o última instância explicativa e ao aparente privilegiam ento da 
história. R adcliffe-B row n, influenciado profundam ente pela obra de 
Durkheim e procurando separar radicalm ente o individuo do social, 
ao focalizar prioritariam ente o sistema social, rejeita qualquer tipo 
de psicologismo, ao m esm o tem po em  que descarta a história com o 
capaz de propiciar evidências confiáveis sobre as sociedades ágrafas, 
objeto exclusivo da pesquisa antropológica; simultaneamente, fiel ao 
empirismo anglo-saxão, busca, entretanto, sua inspiração num neo- 
-positivism o para fundam entar sua antropologia com o uma “ ciência 
natural da sociedade” . Malinowski, por seu lado, sem procurar cons­
truir uma fundam entação epistem ológica de sua antropologia, segue 
uma sorte de naturalismo —  inerente ao empirismo do século X IX
—  no trato dos fenôm enos sócio-culturais, herança de sua form ação 
de físico e seu conseqüente cientificism o. Para nós o que mais marca 
a antropologia de Malinowski foi o peso que ele deu à observação, 
ao estudo in loco  e intensivo, que o tornou, sem sombra de dúvida, 
no pesquisador de cam po por excelência, com o mostra com  muita 
clareza, particularm ente ao leitor brasileiro, a antropóloga Eunice 
R. Durham em sua m onografia sobre esse im portante autor (Durham, 
1978). Não obstante, não será nesta oportunidade que analizaremos 
a obra de Malinowski, uma vez que nela o problem a da causação 
não mereceu o tratam ento teórico que receberia na de seu contem ­
porâneo R adcliffe-B row n; além disso, com o se procurará mostrar 
na última seção deste ensaio, Malinowski não se filia propriam ente 
à tradição empirista anglo-saxã, ainda que se reconheça sua deci­
siva contribuição da antropologia social britânica. Assim, com  ex­
ceção de Malinowski, a obra de cada um dos demais autores, simul­
taneamente atores do processo de form ação da Antropologia Social, 
será exam inada adiante no que tange particularm ente à questão da 
causalidade.
H Para uma leitura da obra de Rivers, onde esse tópico é abordado, 
ver a introdução que escrevemos para uma coletânea do autor, a ser 
publicada na “ Coleção os Grandes Cientistas Sociais” pela Editora 
Atica (R. Cardoso de Oliveira, no prelo).
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Pensar a questão da causalidade em Mill com  os olhos dos anos 
80 é trazer o problem a para o plano exclusivo da epistemología ou 
da filosofia  da ciência, objetivo que, seguramente, não é o nosso. Im ­
porta-nos verificar o estado do problem a causal ao tem po de Mili e. 
por conseguinte, sua repercussão no “ cam po intelectual” britânico 
no interior do qual emerge uma figura com o Rivers. Nesse caso, 
há de se apreender a questão da causalidade na form a com o ela 
era posta por Mill e reposta por Rivers, ou m elhor, na obra de 
Rivers, uma vez que, com o procurarem os mostrar, nela a causali­
dade, ainda que presente enquanto categoria, se constituía no im ­
pensado  riversiano. Por ora, ficarem os apenas com  um fato : a in­
corporação da categoria da causalidade nos quadros do pensamento 
do oitocentism o británico pode ser avallada, numa prim eira abor­
dagem, pelo ensino sistemático da lógica indutiva de Mill nos colleges 
ingleses, com o nos indica a existência de textos introdutórios, quase 
manuais, ao que tudo indica muito difundidos na época, com o o 
de W illiam Stebbing, Analysis o f Mr. Mill’s System  o f Logic (1865), 
ou o do Reverendo A. H. Killick, The Student’s Handbook Synoptical 
and Explanatory of Mr. Mill’s System o f Logic, cu ja  décim a primeira 
edição por nós consultada é de 1891. Portanto, em lugar de com e­
çarm os a examinar o problem a da causalidade e da lógica, que 
procura elucidá-lo, pelas palavras do próprio Mill, iniciarem os pela 
leitura que Imaginam os tê-lo  popularizado em seu tem po. É assim 
que, nas palavras de Stebbing,
“ A ciência da natureza humana não pode ser exata pois as 
causas da conduta humana são apenas aproximadamente co­
nhecidas. Daí ser impossível predizer com acuidade cientifica 
os atos de qualquer homem, já que eles de fato resultam, em 
parte, das circunstâncias desse homem, as quais n&o podem 
ser previstas com precis&o, e, em parte, de seu caráter, que 
jamais poderá ser exatamente calculado, uma vez que as cau­
sas que o determinaram, produzidas no interior do agregado, 
n&o sfio inteiramente semelhantes àquelas que determinaram 
o caráter de qualquer outro homem. Contudo, generalizações 
aproximadas, ainda que n&o sejam provavelmente verdadeiras 
quanto aos atos e caracteres de individuos, ser&o certamente 
verdadeiras no que respeita [aos mesmos atos e caracteres] em 
relação ás massas, cuja conduta é determinada principalmente 
por causas gerais, sendo, portanto, suficientes para a ciência 
social e política. Devem, entretanto, ser dedutivamente ligadas 
à lei universal da natureza humana sobre a qual se apóiam ou
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do contrário serão apenas leis empíricas de pequeno porte” 
(W. Stebbing: 1875:150-151).
Vê-se aqui que a questão da causalidade remete à noção de lei 
e sua aplicação nas ciências sociais. Para Mill as leis que governa­
riam as ações hum anas não são senão projeções de leis psicoló­
gicas, inerentes ao Indivíduo, não à sociedade. Por conseguinte, a 
possibilidade das “ ciências m orais” —  com o M ill denom ina as c i­
ências sociais —  que se funda na existência de leis psicológicas; 
tais leis seriam leis da natureza hum ana , enauanto as leis de menor 
generalização, portanto de mais baixo nível, exprim indo tendências, 
seriam leis empíricas. Nas palavras de Mill, “ pode-se dizer que a 
ciência da natureza hum ana existe na proporção em que as ver­
dades aproxim adas que com põem  um conhecim ento prático da hu­
manidade podem  ser apresentadas com o corolários das leis univer­
sais da natureza hum ana sobre as quais se apóiam , daí surgindo os 
limites adequados dessas verdades aproxim adas; e deveríamos ser 
capazes de deduzir outras verdades extensivas a quaisquer novos 
estados circunstanciais, antecipando a<s expectativas específicas” 
(Mill, 1971:106). Isto significa que na determ inação da conduta 
concorrem  tanto fatores “ naturais” i.é ., explicáveis por leis da 
natureza hum ana, com o fatores exteriores à ordem  psicológica, por­
tanto circunstanciais, cu ja  ação só é inteligível via a mensuração, 
graças às leis em píricas a serem obtidas. As primeiras seriam obti­
das dedutivamente, sendo assim universais, enquanto as segundas 
só seriam obtidas por meio da indução, seja experimentalmente, seja 
pela observação. A  presença da categoria de causalidade se revela no 
interior da problem ática da lei através da relação causa-e-efeito, 
fundam ental à lógica indutiva desde Hume.
O que seria, afinal, para Mili, a ciência da natureza hum ana? 
"A  ciência da natureza hum ana é sua descrição” (: 105): a des­
crição de pensamentos, sentim entos e ações de seres humanos, e 
a previsão de tudo isso tal com o a astronom ia prevê o m ovim ento 
dos astros. Porém, enorm es dificuldades surgem para se atingir esse 
ideal. Mill m ostra que as ações humanas não podem  ser previstas 
com  a mesma exatidão que a astronom ia consegue ao estudar o 
■eu objeto. Primeiro, porque não se pode antever o conjunto das 
circunstâncias em que os indivíduos estarão situados; segundo, 
mesmo que uma com binação de circunstâncias estejam  efetivam ente 
presentes, nenhum a afirm ação se poderá fazer sobre a maneira pela 
qual os seres hum anos irão pensar, sentir e agir; terceiro, porque 
tais circunstâncias não podem  ser exclusivas, mas devem estar re­
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lacionadas com  o caráter de cada indivíduo, além de relacionar os 
indivíduos com  as agências responsáveis pela form ação de seu ca ­
ráter, posto que em nenhum  agregado de indivíduos encontrarem os 
dois exatamente iguais.
“Assim — escreve Mill — mesmo se nossa ciência da natu­
reza humana fosse teoricamente perfeita, isto é, se pudéssemos 
calcular qualquer caráter como calculamos a órbita de qual­
quer planeta a partir de dados disponíveis, ainda assim, como 
os dados nunca s&o oferecidos em sua totalidade e nem sempre 
precisamente idênticos nos diferentes casos, n&o poderíamos 
fazer predições positivas, nem derrubar proposições universais” 
C106).
Como entender o significado dessas lim itações da ciência da 
natureza hum ana no que diz respeito à form a pela qual a ciência 
é concebida no interior da lógica de M ill? Descartando qualquer form a 
de especulação m etafísica, a saber, qualquer possibilidade de inda­
gação sobre o que é a mente, no que ela consiste, ou sobre qual­
quer coisa que possa ser tom ada em  si mesma, fora  de suas m ani­
festações sensíveis, Mill busca entender as leis da mente através 
de sua operação. “As leis da mente são as leis pelas quais um es­
tado da mente é produzido por outro” —  com o assim entendeu 
(e assim difundiu) no resumo que fez da Lógica de Mili o Reverendo 
A, H. K illick (1891:252). Tal Interpretação corrobora perfeitam ente 
o pensam ento de Mill quando explica que esses estados da mente 
consistem  em  pensamentos, desejos e sensações, inclusive estas ú l­
timas raramente consideradas então com o estado da mente, mas 
do corpo. Mill mostra que o  im ediato antecedente da sensação é 
um estado da mente (cf. Mill, 1971:107). As leis da mente são, 
assim, aquelas leis pelas quais um estado da mente (e não do 
corpo) gera outro estado da mente. Mas os estados da mente pro­
duzidos por estados do corpo são sujeitos a leis do corpo, leis que 
são do dom ínio da ciência física. Mill rejeita, assim, a teoria com - 
teana segundo a qual os estados da mente seriam exclusivamente 
produzidos por estados do corpo — reduzindo com  isso a psicologia 
a um mero ramo da fisiología. O objeto da psicologia é, pois, as 
uniformidades» de sucessão, as leis de acordo com  as quais um 
estado m ental sucede a outro ou é causado por outro.
9 A noção de “uniformidade” remete a relações, quer de sucess&o, quer 
de coexistência, que se d&o de maneira uniforme, exprimindo fenô­
menos que existem em distintas relações entre si: de simultaneidade 
e de sucessão. Isso quer dizer que a indução não logra captar a causa
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Detenham o-nos um pouco mais na questão da lei para que fique 
bem claro o teor do psicologlsm o de Mili. Diz ele:
“As leis da mente ( . . . )  compõem a porção abstrata ou uni­
versal da filosofia da natureza humana; e todas as verdades 
da experiência comum, constituindo um conhecimento prático 
da humanidade, precisam ser, na medida em que são verdades, 
resultados ou conseqüências destas. Tais afirmações que nos 
são familiares, quando coletadas a posteriori da observação da 
vida, ocupam um lugar entre as verdades da ciência que, em 
nossa análise da indução, tem sido freqüentemente mencio­
nado sob o titulo de Leis Empiricas” .
E, continua Mill:
“ Uma lei empirica ( . . . )  é uma uniformidade de sucessão ou 
de coexistência que está sustentada em todos os casos nos 
limites de nossa observação, mas não é de natureza a poder 
oferecer qualquer segurança além daqueles limites, seja por­
que o conseqüente não é realmente efeito do antecedente, mas 
com ele forma parte de uma cadeia de efeitos, procedente de 
causas anteriores não ainda verificadas, ou seja porque há base 
para acreditar que a seqüência (posto que é um caso de cau­
salidade) é resolvivel em simples seqüências, e, dependendo 
ainda do concurso de vários agentes naturais, é exposta a 
uma multidão desconhecida de possibilidades de ações contrá­
rias” (:117-118).
Portanto, as leis em píricas —  tendências —  descobertas sempre 
pedirão por uma explicação  que somente poderá ser alcançada pela 
descoberta de leis causais das quais aquelas são derivadas. Nesse 
■entldo, a lei em pírica é conseqüência de leis causais, sendo que 
as verdades científicas “ não são essas leis empíricas, mas as leis 
causais que as explicam ” C: 119). Embora essas leis empíricas não 
M jam  exclusivas das ciências morais, nelas tenderão a ser certa­
mente m enos exatas, dada a com plexidade m aior de seu objeto. Mill 
procura resolver esse Impasse entre o status científico das “ ciências 
m orais” , que sua lógica indutiva pretende assegurar, e a difícil 
questão da causalidade por ele herdada de seus antecessores, lon­
gínquos com o Locke e Hume, ou próxim os com o Jeremie Bentham
propriamente dita, inscrita na experiência, no fenômeno, mas unica­
mente uniformidades. £  com essa noção que a lógica indutiva pre­
tende se livrar da especulação metafísica das “coisas em si" ou nou- 
menon em linguagem kantiana. Para um autor moderno como Searle. 
essa noção é solidária de uma ooncepção tradicional de causalidade, 
precisamente aquela que se vincula à lógica de Mill.
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ou Hamilton. Propõe-se a criar uma nova disciplina, por ele de­
nom inada Etologia (E th ology), a ciência do caráter. Ao contrário 
da psicología, uma ciência experimental, a Etologia procura ser urna 
“ ciência exata da natureza hum ana” , não tendo sido, porém, jam ais 
consolidada —  o que levou Mili a lastim ar-se por não ter traba­
lhado nela o suficiente para alcançar tal objetivo (cf. A. Ryan, 
1974:88). Mas a sua concepção ajuda a entender as dificuldades en­
frentadas por Mill no trato da questão das leis (em píricas e uni­
versais) e dos procedim entos lógicos subjacentes (a indução e a 
dedução). Para ele, as leis em píricas da mente ou “ as verdades da 
experiência com um ” só podem  ser explicadas na medida em que vão 
sendo decom postas em leis causais, estas últimas obtidas dedutiva­
mente, pois sendo leis universais não podem  ser descobertas expe­
rim entalm ente ou pela observação. Nesse sentido, a etologia difere 
da psicologia —  uma ciência experim ental —  uma vez que tem 
status de ciência exata; porém, é das leis gerais da psicologia que 
a etologia vai deduzir os princípios necessários à determ inação das 
leis universais da form ação do caráter. Como com enta Gusdorf, 
“ A etologia é uma sorte de psicologia aplicada” e que, nesse par­
ticular, “ a ciência social se define com o uma conseqüência segunda 
da etologia” (Gusdorf, 1974:372).
Que conseqüência é essa? Diz Mili que “ Da ciência do hom em  
individual deve surgir a ciência do hom em  em sociedade’’. Contudo, 
tal ciência jam ais poderá esquecer que o hom em , mesmo em so ­
ciedade, continua homem, com  suas “ ações e paixões obedientes às 
leis da natureza hum ana individual” (Mil, 1971:135). E acrescenta: 
“ Os seres hum anos em sociedade não têm propriedades que não 
sejam  derivadas das leis da natureza hum ana individual ( . . . ) ” 
(: 135). Mas para estudar esses fenôm enos, captar suas propriedades 
e dissolvê-las nas leis da natureza individual do homem, os métodor 
experimentais devem ser descartados. A experim entação, inviável 
quando aplicada nos fenôm enos sociais, deve ser substituída pela 
observação. Mill mostra um  a um —  a saber, o “ m étodo de d ife­
rença” , o “ de concordância” , o “ de variações concom itantes” e o 
“ de resíduos” —  a sua inaplicabilidade. Descarta igualm ente o “ m é­
todo geom étrico’, mas por razões diferentes. Mostra que se é correto 
o uso da dedução nas ciências humanas, ela não tem  de seguir os 
parâmetros do m étodo geom étrico, uma vez que esse m étodo não 
contem pla eficazm ente a causalidade, voltado que está à coexis­
tência dos fatos e não à sua sucessão; não pode servir assim à 
ciência social, uma ciência das causas. Mil vai mostrar que o
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método adequado é o “concreto” ou “ físico dedutivo” . O im portante 
na aplicação desse m étodo é se ter em mente que a com plexidade 
dos fenôm enos sociais im plica em  que “ todas as suas conseqüências 
e coexistencias resultam de leis de elementos separados” , e os efeitos 
produzidos constituem  precisam ente as somas dos efeitos das cir­
cunstâncias tom adas individualmnte, obedientes, entretanto, a um 
número reduzido de leis (cf. Mill, 1971:151). Essas leis, sob cu ja  
Jurisdição se abriga uma plétora de dados, conferem  à ciência social 
o status de ciência  dedutiva; não de conform idade com  o modelo 
geom étrico —  com o esclarece Mill —  mas de acordo com  modelos 
mals com plexos com o o das ciências fislcas. Entende, entretanto, 
que é pelas leis da psicologia e da etologia que a causalidade se 
exerce nos fenôm enos sociais. Estes, a rigor, não teriam um  domínio 
próprio, legislável. Pois trata-se, antes, de uma projeção para a 
esfera do social das leis que ordenam  (e explicam  o com portam ento 
individual. É assim que Mill entende o caráter dedutivo da Socio­
logia —  termo, aliás, que para ele é um barbarism o —  advertindo, 
porém, que o que dá “con fiança a qualquer ciência dedutiva con ­
creta não é o raciocínio, ele próprio a priori, mas a concordância 
entre seus resultados e aqueles da observação direta” (: 153). Não 
*e obtendo conhecim entos por um processo exclusivam ente dedutivo, 
fica evidente que a “ sociologia, considerada com o um sistema a 
priori de deduções, não pode ser uma ciência de predições positi­
vas, mas unicam ente de tendências” (: 154). O m étodo “ físico de­
dutivo” , quando aplicado às ciências sociais, tem, assim, limitações 
que somente podem  ser com pensadas —  se assim podemos dizer
— por uma espécie de reversão de si próprio, a saber, na criação do 
"m étodo h istórico” : um  m étodo particularm ente adequado à apre­
ensão das relações de causalidade.
O m étodo histórico é tam bém cham ado por Mill de “ m étodo 
dedutivo inverso” . A  adjetivação do m étodo com o dedutivo inverso 
J l Indica que Mili procura escapar de qualquer historicism o ou, em 
outras palavras, de qualquer interpretação de não-cientificidade do 
método; o seu quadro de referência continua a ser aquele consti­
tuido no interior do positivismo. Tanto é verdade que a lei com teana 
doa três estágios (ou estados) por que passa a hum anidade —  sel- 
vageria, barbárie e civilização —  e seus respectivos modos de pensar 
religioso, m etafísico e cientifico —  é para ele a com provação de 
tua metodologia. £  im portante nos determos um  pouco sobre esse 
Kttodo ,uma vez que seu exame vai nos m ostrar o quanto essa 
OOItcepç&o de história diverge daquela esposada por historiadores —
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antigos e modernos —  que rejeitam  essa espécie de naturalização 
da história (cf. F. J. Teggart, 1977). Mas antes, vamos apontar o 
conceito de “ estado da sociedade” com o fundam ental nesta reversão 
do m étodo dedutivo. Mili diz que estado de sociedade é
“ o estado simultâneo de todos os grandes fatos sociais ou 
fenômenos. Tais sfio o grau de conhecimento e de cultura 
moral e intelectual existente na comunidade e em cada classe 
dela; o estado industrial, o de riqueza e sua distribuição; as 
ocupações habituais da comunidade; sua divisão em classes e 
as relações dessas classes entre si; as crenças comuns que elas 
mantêm sobre todos os assuntos importantes da humanidade 
e o grau de convicção com que essas crenças são mantidas; 
seus gostos e o caráter e o grau de desenvolvimento estético; 
sua forma de governo e as mais importantes de suas leis e 
costumes. Todas essas coisas e muito mais que elas efetivamente 
sugerem, constituem o estado de sociedade ou o estado de 
civilização em qualquer tempo" (Mill, 1971:169).
Mas esses estados da sociedade não são considerados sem as 
causas que os produzem, o que significa que causas e estados são 
igualm ente objeto da ciência. Mostra Mili que existe uma natural 
correlação entre esses diferentes elementos que com põem  o estado, 
ao mesmo tem po que esclarece que nem toda variedade de com bi­
nações desses fatos sociais gerais é possível, mas “ somente certas 
com binações” . É im portante frisar que “ existem uniform idades de 
coexistência entre os estados de vários fenôm enos sociais” ; e isso 
com o conseqüência das influências recíprocas que uns exercem  sobre 
outros, o que leva Mili a considerar tal fenôm eno com o um fato de 
“ consenso” , um termo originário da fisiología para exprim ir as re­
lações existentes entre os vários órgãos e suas funções, responsável 
pela analogia entre “ corpo político” ou “ social” e "corpo natural” . 
O estado é pois, produto do “ consenso de várias partes do corpo 
social”  ( : 169). Não obstante, “essas uniform idades de coexistência 
obtidas em fenôm enos que são efeitos de causas ( . . . )  precisam ser 
corolários de leis de causalidades pelas quais esses fenôm enos são 
realmente determ inados” (: 170). Como se pode depreender, a noção 
de uniform idade é crucial não apenas para as ciências sociais, mas 
tam bém  para a ciência em  geral; é essa noção que viabiliza a obser­
vação em pirica e, supostamente, a indução: pois são exclusivamente 
uniform idades de sucessão e de coexistência que o hom em  observa, 
lim itando-se apenas a deduzir a causalidade quando abrigada em 
leis universais que, por sua vez, possam explicar os fenôm enos 
observados.
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Retom em os a questão do “ m étodo h istórico” no que tange, agora, 
à Indução das uniform idades. O grande problem a da apreensão das 
uniformidades nas ciências da natureza hum ana e da sociedade está 
nas propriedades mutáveis de seu objeto. E isso devido à “ constante 
reação dos efeitos sobre suas causas” (:170). Mas é dessa ação 
recíproca que —  segundo Mill —  resulta um ciclo ou uma pro­
gressão no interior da história. Mill evoca V ico e sua S cienda Nuova 
para dizer que a história pode ser tratada em termos cíclicos (com o 
na astronomia, onde ocorre o  mesmo processo de interação de efeitos 
e causas no estabelecim ento das órbitas) ou em termos de espiral 
ou de progresso, no sentido comteano. M ill prefere essa segunda 
modalidade de explicação. Porém, há um a questão im portante que 
ele busca esclarecer: as leis que regulam a sucessão de estados ou 
estágios da sociedade são unicam ente leis empíricas, não sendo, 
portanto, independentes das leis psicológicas e etológicas que “ go­
vernam a ação das circunstâncias nos hom ens e dos homens nas 
circunstâncias” (: 172). E acrescenta: “É concebível que aquelas leis 
[psicológicas e etológicas], juntam ente com  as circunstâncias gerais 
da raça hum ana, possam ser de tal form a com o a determ inar as 
transform ações sucessivas do hom em  e sociedade num a dada e in ­
variável ordem ” (: 170). Mas mesmo assim, o fim  último da ciência 
não é descobrir leis empíricas, senão procurar conciliá-las com  a 
evidência histórica pela via da dedução a priori de leis psicológicas 
e etológicas —  das quais as leis em píricas dependem . Só assim a 
lei em pírica poderá ser convertida em lei científica, capaz de prog­
nósticos. Para Mili, a história, desde que criteriosam ente examinada, 
pode proporcionar as leis empíricas da sociedade, cabendo à socio­
logia verificá-las, ligando-as às leis da natureza hum ana, das quais
— com o se falou —  elas são derivadas.
Para se lograr isso é indispensável reconhecer —  segundo Mill
— dois tipos de leis empíricas que têm lugar no m undo social: um 
relativo a uniform idades de coexistência, outro relativo a unifor­
midades de sucessão. As primeiras uniform idades são objeto da 
“ estática social” e cu jas leis estão voltadas para as condições de 
equilíbrio, enquanto as segundas são objetos da “ dinâm ica social” 
e suas leis voltadas para as condições de mudança. Em termos 
específicos de Mill, teríam os:
"A dinâmica social é a teoria da sociedade considerada em 
estado de progressivo movimento; enquanto a estática social 
é a teoria do consensus ( . . . )  entre as diferentes partes do 
organismo social; em outras palavras, a teoria das ações e 
relações mútuas de fenômenos sociais contemporáneos” (:175).
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Dinâmica social e estática social foram  termos utilizados por 
Comte e adotados por Mill, mas sem maiores com promissos com  o 
pensam ento com teano. Nesse sentido, cabe um com entário: en­
quanto para Comte essas duas “ teorias” foram  postas num plano 
secundário (com o, aliás, todo o seu pensam ento), para Mill trata-se, 
antes de tudo, de uma questão de método, i.é ., de com o com provar.10 
Nesse caso, é natural que as condições de estabilidade do corpo 
social estejam  abrigadas em leis em píricas mais facilm ente verifi­
cáveis do que as leis do progresso, haja  vista o seu desacordo com 
Comte no que diz respeito à infalibilidade da doutrina positivista 
na predição do futuro da hum anidade; Mili, que aceita a lei dos 
três estados, se bem que sob reserva,11 faz tam bém restrições à 
teoria da estática social por não ver em sua base as leis psicoló­
gicas, radicalm ente omitidas por Comte que, por sua vez, não vê 
nelas qualquer poder de determ inação; pois, para Comte, a hum a­
nidade não pode ser explicada pelo homem, mas o hom em  pela 
humanidade. Como observa Lucien Lévy-Brühl, Comte passa, assim, 
da biologia para a sociologia e atribui a esta última o estudo da 
evolução histórica da espécie hum ana que, em última análise, 
condiciona o estudo das funções mentais superiores (cf. L. Lévy- 
-Brühl, 1899: X X X V ). A biologia, por sua vez, dispensa o concurso 
da psicologia na constituição do conhecim ento sociológico —  posição 
inaceitável para Mill. Comte considera — conform e expõe numa 
de suas cartas a Mill —  que
“as inspirações biológicas devem servir sobretudo para bem 
dirigir as especulações sociológicas que, a este respeito [supe­
rioridade do homem sobre a mulher — um dos pontos de de­
sacordo entre ambos], parecem oferecer uma sorte de prolon­
gamento filosófico dos grandes teoremas biológicos” .12
10 Há uma significativa diferença entre Mill e Comte no que diz respei­
to às suas diferentes concepções da própria lógica. Apesar do inte­
resse mútuo na lógica indutiva, Mili a considera como sendo a ciência 
da evidência, destinada a investigar a natureza da prova; Comte, 
por sua vez, a considera a ciência da descoberta (cf. Charles Douglas 
1SP5: 44-45).
11 Lucién Lévy-Brühl, em sua instrutiva introdução a uma coletânea de 
cartas trocadas entre Mill e Comte, comenta que, na realidade, Mill 
vê na lei dos três estados apenas uma filosofia da história, altamente 
iluminadora da evoluç&o intelectual da humanidade, porém uma 
teoria que não dá conta de todos os fatos (cf. L. Lévy-Brühl, 1899: 
X X X III).
12 Essa foi uma das controvérsias mais veementes entre mui e Comte: 
a afirmação da inferioridade da mulher defendida por Comte à base 
de argumentos biológicos, contra a tese de Mill sobre a igualdade 
dos sexos, apoiada em argumentos psicológicos e sociológicos. A carta
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A esse biologism o de Comte Mill opõe seu pslcologism o —  por 
sinal nem sempre coerente com  as exigências lógicas da indução e 
da causalidade: aos olhos de um com entador seu, por exem plo, a 
incondicionalidade da relação causal, que para Mill asseguraria o 
conhecim ento objetivo, determina sua concepção de raciocínio inr 
dutivo (cf. Douglas, 1895:71). Para esse com entador, aliás um con ­
tem porâneo de Rivers, a indução é praticam ente identificada com  
todo conhecim ento depedente da lei de causalidade: ela é “ o d e ­
senvolvim ento especial do conhecim ento que investiga as causas” 
(:7 1 ). Não será tem erário im aginar que a leitura que esse autor 
faz de Mill não expresse, de alguma maneira, a concepção que no 
f im do século se tinha da questão causai e da indução, vista esta 
última “ prim ariam ente com o uma regressão das coisas complexas 
às suas condições: aos elem entos simples que as constituem ; aos 
fatores pelos quais são produzidos” (:7 2 ). Como se verá ad;ante, 
parece ser essa a visão que Rivers tinha da questão, ainda que não 
percebesse as contradições, apontadas na “ doutrina”  de Mili pelo 
mesmo com entador, entre o caráter incondicional da relação causai 
(que garantiria a objetividade da relação e a validade da explicação 
causal) e a base psicológica de sua concepção de causalidade. O 
certo é que essa doutrina haveria de contam inar o cam po in te­
lectual britânico do final do século X IX  e princípios do século X X .
III
Antes de exam inarm os o papel que a causalidade, enquanto ca ­
tegoria ou “ conceito em inente” , desempenhou no pensam ento em ­
pirista de Rivers, cabe um curto interregno que nos permita trazer 
o depoim ento de um significativo autor —  e ator do movimento p o ­
sitivista francês —  sobre a lógica de Mili, por m eio do qual o leitor 
poderá captar um tipo de conflito de tradições que constitui o pano 
de fundo sobre o qual se desenham diferentes modalidades do po­
sitivismo prim itivo: a intelectualista e a empirista. Com seu estudo 
sobre o “ positivism o inglês” , H. Taine, contem porâneo de Mill, é 
o nosso autor. Situado no continente e preocupado em acom panhar 
as vicissitudes do pensam ento científico no interior do “ espírito 
Inglês” , com para-o  (e daí o m aior valor de seu testem unho) coin 
o "espírito francês”  e “ alem ão” , oferecendo-nos uma interessante 
perspectiva de interpretação do quadro em que se articularam di­
ferentes cam pos intelectuais.
referida fõl escrita por Comte em 14 de novembro de 1843 e está
incluída na coletânea mencionada na nota anterior.
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Passemos a palavra a Taine. Após realizar uma leitura sintética 
do Sistema de Lógica de Mill, com eça seus com entários —  nos quais 
o sarcasm o não está ausente —  dizendo que “ Raram ente ( . . . )  um 
pensador tem  m elhor resumido, por m eio de sua doutrina, a prática 
de seu país; raramente um hom em  tem  m elhor representado por 
seus enganos e suas descobertas os limites e o valor de sua raça” 
(Taine, 1864:109). E continua: “ Ele descreve o espírito humano. 
Lá está sua glória, mas tam bém lá está sua fraqueza” (:110). E 
mais adiante:
“Seu ponto de partida é bom: com efeito, o homem não co­
nhece as substâncias; não conhece nem o espírito nem o corpo; 
percebe apenas seus estados interiores sempre passageiros e 
isolados, que servem para afirmar e indicar estados exteriores, 
posições, movimentos, mudanças, não servindo para qualquer 
outra coisa. Ele não atinge senão fatos” (: 114).
Taine continua dizendo que, mesmo concordando com  o postulado 
de M ill sobre o ser a substância uma “ ilusão psicológica” e que há 
no m undo apenas fatos e leis, “ isto é, acontecim entos e suas re­
lações” , e que mesmo o espírito e o  corpo não são senão “ grupos de 
movimentos presentes ou possíveis” , afirm a que uma vez concluída 
a operação de “ ligar e adicionar fatos” com  o fito de conhecer,
uma nova operação começa, a mais fecunda de todas e que 
oonsiste em decompor esses dados complexos em dados simples. 
Uma faculdade magnifica aparece, fonte da linguagem, intér­
prete da natureza, mãe das religiões e das filosofias ( . . . ) :  
quero dizer a abstração, que é o poder de isolar os elementos 
dos fatos e os considerar à parte” (:114-115).
Assim, Taine procura mostrar —  a partir de seu horizonte 
lntelectuallsta —  o que falta à lógica de Mill capaz de se somar à 
experiência:
“ A meu ver, essas duas grandes operações, a experiência tal 
como você [Taine dirige-se diretamente a Mill] as descreve e 
a abstração tal como eu estou tentando defini-la, constituem 
ambas todos os recursos do espirito humano. Uma é a orien­
tação pr&tlca, outra é a orientação especulativa. A primeira 
nos leva a considerar a natureza como um encontro de fatos, 
a segunda como um sistema de leis [e aqui Taine a
distinguir no interior do intelectualismo a vertente francesa 
da vertente alemã]: empregada só, a primeira é inglesa; em­
pregada só, a segunda é alemã. Se há um lugar entre as duas 
nações, ele é o nosso. Nós temos ampliado as idéias inglesas
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no século X V m ; poderemos, no século X IX, precisar as idéias 
alemãs” (: 147-148).
E conclui, messianicamente, indicando o destino do pensam ento 
francês: “ Nossa tarefa é temperar, corrigir, com pletar os dois espí­
ritos um pelo outro, fundí-los em um só, exprim í-los num estilo que 
todo m undo entenda, e fazer assim o espírito universal” (:148). 
D ifícil encontrar um in form ante (pois não falo aqui senão com o 
etnólogo) tão eloqüente e tão confiante em  suas observações sobre 
si e sobre os outros! Mos o im portante de seu depoim ento está na 
consciência que dem onstra possuir sobre os cam pos intelectuais do 
“ fin  de siècle” europeu e seu profundo etnocentrism o em julgá-los. 
De qualquer form a, é no âm bito daquilo que estamos cham ando de 
conflito de tradições que se edifica a antropologia de Rivers, cujas 
bases exam inarem os adiante.
IV
Não se pretende aqui desenvolver uma exposição, ainda que 
suscinta, da antropologia de Rivers, nem  sobre o seu itinerário in ­
telectual. Conform e indicam os atrás (cf. nota 8 ), realizamos isso 
recentem ente para uma coletânea de escritos de Rivers, o que nos 
dispensa de realizar aqui idêntica tarefa. Bastaria dizer que se 
com pararm os esse autor —  e principal ator na cena em  que se cria 
a nova disciplina —  com  seus contem porâneos Durkheim e Lévy- 
Brühl situados noutro cam po intelectual, desde logo verificarem os 
que enquanto estes possuem um a form ação filosófica  sistemática, 
tendo inclusive produzido nessa área, Rivers vem da área m édica 
e profundam ente com prom etido com  os cânones científicos consa­
grados em  sua época e em  seu país, cânones que se achavam  con ­
tidos na obra de M ill e nela estavam, praticam ente, sacramentados. 
A breve exposição do pensam ento de M ill nesse sentido revelou — 
com o assim esperamos —  a form a mais acabada da tradição em ­
pirista anglo-saxã, cu jo ancestral mais distante encontram os em 
Bacon. O “ espírito inglês” de que fala Taine, se encarna nessa 
tradição. E sua exacerbação, isto é, a penetração dessa tradição em 
todas as modalidades de saber, seja nas cham adas ciências, seja nas 
hum anidades ou em quaisquer outras form as de conhecer, resulta 
num a sorte de ideologia científica  que um antropólogo m oderno com o 
Leach cham ou uma vez de “ em piricism o” (para distingüí-la do em ­
pirismo, onde —  para o mesmo autor —  tal tradição não se exa­
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cerb a ).13 Pois bem : com o deixar de considerar que tal ideologia não 
tenha contam inado todo o cam po intelectual em que se m ovim en­
tavam Rivers e seus colegas, empenhados em constituir uma dis­
ciplina capaz de Incorporar um  padrão de cientlficidade tal que a 
identificasse com o radicalm ente diferente das disciplinas especula­
tivas então existentes? A Tylor ou Frazer, por exemplo, por maior 
que tenha sido a notoriedade de ambos na antropologia britânica 
do século X IX , dificilm ente se lhes poderia atribuir essa preocupação 
em  fundar a antropologia em bases tão sólidas (para os parâmetros 
empiristas) com o o  fez Rivers. Mas se, de um lado, Rivers preo­
cupou-se em  fundar a antropologia social com o a alternativa cien­
tífica  à antropologia cultural evolucionista —  e, portanto, especula­
tiva —  de sua época, de outro lado, não se dispôs (ou não pôde, 
dada a sua form ação) a discutir esses próprios fundam entos. Con­
sagrados que estavam na obra de Mill, Rivers não fez outra coisa 
que adotá-los, legitimados pelo empirismo hegem ônico.
A categoria da causalidade articulada com  a de observação 
(tam bém  uma categoria —  uma idéia e um valor do empirismo “ pri­
m itivo” ) orienta toda a argum entação riversiana, com o procura­
remos mostrar. Não obstante, ao contrário de um filósofo com o Mill, 
Rivers não elabora a categoria e, com o já  nos referim os no início 
deste ensaio, não aparenta sequer pensá-la, portanto conceituá-la, 
lim itando-se a aplicá-la  na prática de um discurso científico. E é 
esse discurso que pretendem os aqui examinar, com eçando com  a 
sua conferência “The Ethnological Analysis o f Society” , proferida 
em 1911, ano que m arcou uma reorientação da antropologia que 
antes procurou realizar com  inspiração no evolucionism o da época, 
para uma orientação de caráter difusionista. Para Rivers, essa se­
gunda orientação significava um abandono de uma perspectiva es­
peculativa, aberta à introm issão de com ponentes m etafísicos (ver­
dadeiro terror do em piricism o v igen te), substituindo-a por uma pers­
pectiva voltada para os fatos. Pondera, assim que
“se a análise da cultura é para ser a principal tarefa do 
antropológico, é evidente que os métodos lógicos da ciência al­
cançarão uma complexidade que excederá aqueles até aqui em 
voga. Creio que o único processo lógioo que de um modo geral 
é possível encontrar será o da formulaç&o de esquemas hipo­
téticos de trabalho em que os fatos possam estar ajustados, e 
que os testes de tais esquemas terfiõ capacidade de adequá-
Veja-se Edmund Leach, em seu Repensando a Antropologia, onde, 
procurando defender as contribuições do empirismo à antropologia 
social, ataca o empiricismo.
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-los em si mesmos, ou, como geralmente se diz, ‘expliquem’
(explain) novos fatos, como eles se dão ao nosso conhecimento. 
Este é o método de outras ciências que tratam com oondlções 
tão complexas quanto aquelas da sociedade humana” (Rivers, 
1926:138) .14
Mas com o podem  ser obtidos esses fatos? Rivers, originaria­
mente um psicólogo experimental, vai responder —  tal com o Mill
— que é somente pela via da observação:
“Em multas ciências esses novos fatos são descobertos pela 
experimentação. Em nossa ciência, eles precisam ser encontrados 
pela observação (exploration), não somente de culturas ainda 
existentes em formas vivas, mas também de culturas de idades 
passadas, enterradas" (: 138).
Apesar de Rivers enfatizar a “ análise de culturas e civilizações 
presentemente espalhadas na superfície da terra” , com o uma form a 
de resguardar o conhecim ento antropológico da ameaça da espe­
culação evolucionista, tal não significa, contudo, qualquer desprezo 
pela “ necessidade do estudo psicológico de costumes e instituições”
(: 132). E ainda que reconheça dificuldades na articulação dos en­
foques etnológico e psicológico, pondera sobre a conveniência da 
associação de am bos:
“Se a necessidade da análise etnológica da cultura for reco­
nhecida, esse estudo psicológico torna-se mais complicado e 
difícil do que fora passado, mas nem por Isso ele se tomará 
menos essencial. Lado a lado com a anáálise etnológica, pre­
cisa-se ir às profundezas dos modos de pensar de diferentes 
povos para entender seus modos de olhar e classificar os fatos 
do universo. £  somente pela combinação de análise etnológica 
e psicológica que poderemos realizar qualquer avanço real” 
C132).
Todavia, se a análise etnológica de que nos fala Rivers não é 
multo difícil de se entender —  a partir do m om ento em que rela­
cionam os o  Jato com  a observação em pírica  — , o mesmo não se 
pode dizer da análise psicológica. Rivers parece propô-la  no quadro 
teórico desenhado por Mill quando este sublinha a consideração das
1« Essa conferência, publicada primeiramente na revista Science (n.° 34, 
pp. 385-397, 1911), foi proferida na seção de antropologia da British 
Association for the Advancement of Science; posteriormente, fol edi­
tada no livro póstumo de Rivers, Psychology and Ethnology (1926), 
com seu título modificado para “The Ethnological Analysis of Cul­
ture” , aqui referido.
29
leis da mente com o sendo fundam ental à plena apreensão de todas 
as m anifestações concretas da hum anidade, a seu ver “ resultados 
T>u conseqüências” dessas leis causais (cf. Mill, 1971:117).
Vários tópicos da obra de Rivers podem  servir de exemplos 
desse seu privilegiam ento da dim ensão psicológica, com o registram 
sua “ teoria da convergência” (cf. Rivers, 1926) ou sua “ teoria de 
sobrevivência”  (cf. Rivers, 1913). Gostaríam os de ilustrar isso com 
um texto elaborado em  1915 e intitulado “The Distribution o f M e- 
galithic Civilization” ,1® onde Rivers busca equacionar a questão da 
difusão cultural, captada ao nível de evidências geográficas, p o r ­
tanto enquanto fatos, com  os fatores psicológicos subjacentes. Fa­
lando a respeito da relação entre as m igrações iniciadas na Asia 
Central e a periodicidade das secas no continente, Rivers com enta:
“ Ainda parece possível que esse processo possa dar conta de 
algumas ondas de culturas que têm passado pela face da terra, 
mas as evidências de Perry parecem descartar a teoria segundo 
a qual a força motriz era puramente geográfica. A força era 
de atração e não de propulsão, a saber, é o  amor pela riqueza 
que é ainda o fator mais potente da migração" (Rivers 1926- 
171).
Com esse argum ento de forte sabor milliano, com o o “ amor à 
riqueza” e o fenôm eno da causação, Rivers destaca a im portância 
do m apeam ento dos dados etnológicos, dizendo em seguida que
Os mapas de distribuição que Perry mostra revelam com uma 
clareza que tem pouco, ou nenhum, paralelo na história da 
etnologia, que os portadores da cultura egipcia há três mil 
anos atrás foram impelidos pelos mesmos motivos que guiam 
os povos do nosso tempo. A demonstração de Perry não apenas 
fornece a causa da migração que é o assunto especial da 
discussão, mas, o que é talvez ainda mais importante, mostra 
da maneira mais impressionante a continuidade de pensamento 
e ação sobre a qual uma verdadeira ciência da etnologia pode 
encontrar uma segura fundamentação” (: 171-172).
E corroborando essas idéias sobre a im portância da dimensão 
psicológica —  que para Rivers, cabe lembrar, tinha um significado 
bem  diferente do que essa mesma dim ensão possuía na sociologia 
durkheimiana, face ao caráter experim ental de sua psicologia — , 
acentua em  um  de seus últim os trabalhos “ acreditar que o fim
is Essa comunicação que Rivers fez à reunião da British Association 
realizada em Manchester em 1915 foi inserida em seu Psychology and 
Ethnology (1926), como capítulo IV, de onde estamos citando.
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último de todos os estudos da hum anidade, sejam  históricos ou 
científicos, está na procura de explicações (.explanations) em ter ­
mos de psicologia, em termos de idéias, crenças, sentim entos e 
tendências instintivas através dos quais a conduta do homem, in­
dividual ou coletiva, é determ inada” (Rivers, 1929:3), a saber, cau­
sada. Nesse sentido, para Rivers, sempre se encontrará com o última 
Instância causai aquilo que cham a de “disposição m ental” da hu­
manidade, com o, por exemplo, “o am or á riqueza” , aludido linhas 
atrás, ou “ conservantism o” (Rivers, 1913).
Finalmente, parece-nos im portante destacar ainda no que toca 
ú causalidade na obra de Rivers, o lugar que nela ocupa a história. 
Se nos reportarmos a Mill e ao papel que ele confere à história —  
com o “m étodo dedutivo inverso” —  veremos que em Rivers o seu 
lugar não é muito diferente. Tanto para um  quanto para outro, a 
história não é um m étodo de pensamento e de descoberta (cf. 
nota 10), mas um cam po de com provação ou verificação de teorias 
construídas com  os recursos da dedução de leis psicológicas» e da 
Indução dos fenôm enos acessíveis à observação. Como já  se m en­
cionou atrás, na segunda parte deste ensaio, essa noção de história 
difere substancialmente do conceito que dela têm  os historiadores. 
Rivers a concebe no quadro evolucionista de sua época e procura 
articular o dado “h istórico” à observação das culturas e à análise 
de suas instituições.
“Tenho tentado mostrar — diz ele em sua conferência de
1911 _ que qualquer especulação concernente à história das
instituições humanas somente pode encontrar uma base segura 
se as culturas foram primeiramente analisadas em seus ele­
mentos componentes, mas n&o desejo em nenhum momento 
depreciar a importância de tentativas de se procurar pela 
origem e pela história primitiva das instituições humanas. Para 
mim _  continua — a análise da cultura é meramente o meio 
para um fim que poderia ter pouco interesse se ele n&o nos 
mostrasse o caminho para o conhecimento adequado da his­
tória das instituições humanas” (Rivers, 1926:139).
Essa afirm ação de Rivers, porém, não pode ser etendida se 
não a situarmos no plano das relações entre a sociologia (ou an­
tropologia social) e a psicologia enquanto disciplinas portadores de 
formas específicas de apreensão dos fenôm enos de causação. Para 
a antropologia social, a história seria um  m étodo susceptível de 
proporcionar o registro de seqüências, tal com o o “ m étodo dedu­
tivo inverso” (ou “ m étodo histórico” ) tinha sido proposto por Mill
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para apreender relações de causalidade; todavia, a explicação úl­
tim a —  fundada em leis causais —  estaria no cam po da psicologia, 
a rigor, da psicologia individual. Descrito o curso dos fenôm enos 
pelo m étodo histórico, então —  e só então —  se buscaria a expli­
cação psicológica. Sem se confundir, portanto, com  a descrição 
etnológica, própria da antropologia social —  com o pretende Rivers, 
na medida em que distingue essa nova disciplina da psicologia — 
a explicação psicológica, não obstante, seria responsável pela via­
bilização do que seria, ainda para Rivers, o verdadeiro conheci­
m ento cientifico. Há aqui um interessante paralelismo entre a 
psicologia e a antropologia social (v is-à-vis a sociologia, com o R i­
vers muitas vezes prefere falar) e determinadas ciências básicas 
(com o a física e a quím ica) e a geologia, definida esta última, 
tanto quanto a antropologia social, com o disciplinas que se valem 
do m étodo histórico. Assim, diz Rivers: “A psicologia se encontra 
num a relação com  a sociologia quase igual à que a física e a quí­
m ica m antêm  com  a geologia” (Rivers, 1913:304). Por isso, “ a 
sociologia precisa ser tratada com o uma das ciências históricas no 
sentido em  que a geologia é uma ciência histórica” —  e, depois 
de m ostrar no que consiste a tarefa do geólogo, voltada ao esta­
belecim ento das seqüências dos diferentes estratos da crosta da 
terra, diz que
“Durante esse trabalho é inevitável que, de posse de certas 
leis fundamentais da física e da química no fundo de sua 
mente, ele não se valha delas para ajudá-lo em sua investi­
gação, ainda que elas n&o se constituam em seu objeto — 
enquanto geólogo — destinadas a provê-lo de explicações fisico­
químicas de condições geológicas, pelo menos nos primeiros 
estágios de sua pesquisa” (:304).
Seria, pois, um  desastre para a geologia “se ela tivesse gasto 
seu tem po nesse último século a buscar explicações físico-quím icas 
dos fenôm enos que lhe são afetos”  (:304). Tais explicações somente 
caberiam  após a descrição geológica. Ora, esse mesmo raciocínio 
se aplicaria no caso da sociologia na medida em que esta procuras­
se “ form ular explicações psicológicas de fenôm enos sociais antes 
de term os determ inado o curso do desenvolvim ento histórico dos 
fenôm enos que nos dizem respeito” (:304). A  rigor, para Rivers, 
m enos do que um método, a história é um  cam po para observa­
ção e registro (descrição) etnográfico, sobre o  qual os fatos cul­
turais se sucedem e se diversificam  no espaço geográfico, mas cuja 
explicação última estará sempre na psicologia, a dar conta das
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''disposições m entais” da hum anidade. Como em Mili, se bem  que 
de uma form a mais matizada, a última instância do processo de 
causação se encontra na psicologia individual, mas, ao contrário 
dele, Rivers procura estabelecer um dom ínio próprio da antropolo­
gia social — que nesse sentido cham a de ‘sociologia pura’ —  onde 
o “ estudo com parativo” e o “ estudo histórico”  marquem sua relativa 
autonomia de dom ínios afins (e, no caso, com plem entar), com o 
lhe parece ser o dom ínio psicológico .*«
V
A partir da terceira década do século, o empirismo “ prim itivo’’ 
que até então havia nutrido o pensam ento científico da época e 
que se fazia presente na antropologia de Rivers, com eça a ser 
destronado por um tipo de pensamento lógico que velo a tornar- 
-se conhecido com o “ neo-positivism o” . Trata-se de um movimento 
cuja data de eclosão pode ser assinalada em 1928 e o lugar com o 
sendo Viena; na história da filosofia, ou mais propriamente da 
lógica da ciência, ficou  conhecido com o “ Círculo de Viena” . Qual 
a im portância desse Círculo para o assunto deste ensaio? Procura­
remos mostrar que um dos nossos autores/atores do processo de 
constituição da antropologia social, ou m elhor ainda, de sua con ­
solidação, foi profundam ente influenciado pelos idéias desse m ovi­
m ento; idéias que nos perm item  entender a diferença entre a an­
tropologia social de Rivers e a de R adcliffe-B row n —  este o autor 
de que iremos nos ocupar na próxim a seção.17 Apesar da distin­
ção entre ambas as concepções de antropologia ter suas raízes em 
discordâncias que antecedem  qualquer influência neo-positivista em 
R adcliffe-B row n, o  período que ele passou em Chicago (de 1931 a 
1937) fo i decisivo para a fundam entação epistem ológica definitiva 
de sua antropologia. Foi um período em que para a Universidade 
de Chicago e para a Universidade de Berkeley se transladaram im ­
portantes figuras do Círculo, com o R udolf Carnap, Otto Neurath, 
Charles Morris e Leonard Bloom field, contam inando o cam po aca­
dêmico norte-am ericano com  suas idéias. A  influência do tam bém 
cham ado positivism o lógico alcançaria, além de R adcliffe-B row n e
Para Rivers “ é possível o estudo da base social [do ser humano] nela 
mesma, quase separado de quaisquer considerações psicológicas, e este 
é o objeto, ou poderá ser o objeto daquilo que gosto de chamar de 
‘Sociologia pura’ ( . . . ) ” (Rivers, 1929 : 3; o grifo é meu). 
it Para uma biografia de Radcliffe-Brown, com uma apreciação intro­
dutória à sua obra e informações sobre seu “ periodo brasileiro”, além 
de ampla bibliografia, consulte-se J. C. Melatti, 1978: 7-39.
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Robert Redfield, em Chicago, e Alfred Kroeber e R obert Lowle, em 
Berkeley, também Clyde K luckhohn e os sociólogos Talcott Parsons 
e George Homans, em Harvard, através do lógico am ericano Char­
les Peirce e de seu sucessor W illard V. O. Quine. (Cf. M. J. Leaf, 
1979:155).
Sem nos determos mais do que o necessário nas idéias gerais 
do neo-positivism o, podemos dizer, preliminarmente, que o psicolo- 
gismo inerente à lógica indutiva de Mill é, desde logo, substituido 
pelo —  se assim posso me exprim ir —  “ logicism o” do Círculo. Num 
de seus antigos trabalhos, Carnap assim define a am bição do 
m ovim ento:
“ Os trabalhos da Escola de Viena têm por objeto a ciência, 
seja ela visualizada em seu conjunto, seja em seus diversos 
ramos. Submete à análise os conceitos, proposições, demons­
trações e teorias que desempenhem um papel, menos, todavia, 
relativamente a considerações de evoluç&o histórica ou de con­
dições sociológicas ou psicológicas de aplicaçáo, do que do ponto 
de vista lógico. Esse domínio não tem até agora recebido um 
nome particular; pode-se caracterizá-lo com o titulo de ‘teoria 
da ciência’ , mais exatamente, ‘lógica da ciência’ ” (Carnap, 
1935:3).
E mais adiante:
“ A ciência é um conjunto bem ordenado de proposições e é 
este conjunto que representa o objeto da lógica da ciência” (:5 ).
Nessa mesma direção, o fundador do Círculo de Viena (enquan­
to grupo organ izado), Moritz Schlick, lem brando com  uma certa 
ironia que o descrédito em que caiu o empirismo do século X IX  
com eçou quando Stuart Mill “ acreditou poder tirar da experiência 
da proposição 2 + 3  =  5, da mesma maneira que se aprende que 
as lebres são mais medrosas do que os leões” , assinala que o
“ empirismo do século X X  foi fundado e desenvolvido pela 
maior parte dos pesquisadores que se entregavam ao estudo 
filosófico penetrante da lógica e da matemática. Seus esforços 
mostraram cada vez mais claramente, para falar sem subter­
fúgios, que se trata, nas proposições lógicas e matemáticas, de 
regras segundo as quais formamos símbolos verbais (frases, no­
mes, associações de proposições) e os transformamos de con­
formidade com as convenções que nós mesmos estabelecemos 
com vistas ao seu emprego para a descrição da realidade” 
(Schlick, 1935:3-4; o grifo é meu).
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Desse modo, se se trata de convenções, podemos ver que a 
lógica empirista (com o tam bém  assim era conhecida no interior 
do Círculo) é solidária de uma linguagem, uma modalidade de 
língua artificial capaz de cobrir todo o universo da ciência. Um dos 
membros do Comitê Internacional do Congresso para a Unidade da 
Ciência, realizado em  Paris sob a égide do Círculo em  1935, o ita­
liano Federigo Enriques form ula uma crítica do empirismo do 
século X IX , por este subestimar “ a parte ativa da inteligência na 
construção de conceitos” , ao mesmo tem po que não deixa de reco­
nhecer a im portância da tese empirista contrária à afirm ação do 
racionalismo, segundo a qual as idéias gerais corresponderiam  a 
entidades do m undo inteligível enquanto dados im ediatos do pen ­
samento e não segundo a visão empirista, com o idéias derivadas 
pela via de associações e abstrações de percepções sensíveis. Assim, 
diz ele:
“ Se, tomando por ponto de partida os dados sensíveis per­
tencentes a um certo meio, conseguir-se fazer nascer ou re­
nascer no pensamento de um outro as idéias gerais que temos 
em nós, tal significa que a construção de conceitos se opera 
segundo leis de alguma forma universais ou, o que é definitivo, 
todas as inteligências são suscetíveis de compreender as coisas 
da mesma maneira. Dito de outra forma: a possibilidade de 
entendimento recíproco implica a identidade da razão humana. 
£  sobre essa suposição que se fundamenta toda ciência co­
municável” (Enriques, 1934:13-14).
Se evocarm os o que disse Taine sobre a possibilidade de uni­
versalizar o “ espírito francês” , veremos que este projeto vai se 
realizar, de certo modo, nessa proposta neo-positivista: retendo, 
de um  lado, a experiência dos “ fatos” (apanágio do em pirism o), 
de outro, privilegiando a faculdade de “ abstração” (qualidade m á­
xim a do racion a lism o)!
Todavia, é no que diz respeito à questão da causalidade que 
o neo-positivism o vai divergir radicalm ente do antigo positivismo, 
quer em sua form a com teana, quer no empirismo de Mill. Natu­
ralmente que a crítica a essa questão com eça com  o questionamento 
da indução com o capaz de apreender conexões causais necessárias 
entre fatos. Um estudioso do positivismo lógico, J. R. W einberg, 
adverte que certas “ soluções do problem a da indução estão fora 
de lugar no positivism o” . E continua “A idéia de uma conexão 
ou causa necessária já  fo i eliminada pelas teorias lógicas de 
Wittgenstein. Os fatos são independentes entre si. A existência
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de um fato não supõe a existência de nenhum  outro. Em decorrên­
cia disto não se pode adm itir uma conexão necessária. Do mesmo 
modo, não há nenhum  postulado do pensam ento em pírico que ga­
ranta uma regularidade nos acontecim entos, porque não há nenhum 
princípio absoluto de invariância na form a do pensam ento em pí­
rico (Weinberg, 1959:179). Nesse sentido, W einberg acaba por su­
gerir que, a rigor, a indução é um problem a exclusivam ente psico­
lógico, não envolvendo, do ponto de vista do neo-positivism o, ne­
nhum  processo lógico. “ Talvez —  diz ele —  para poder descrever 
a indução sem recorrer a algo tão vago com o a psicologia e sua 
term inologia, deveríamos dizer que a indução é um  tipo de ativi­
dade que consiste na busca da ordenação mais simples da expe­
riência . Mas esclarece; “Torna-se evidente que não há problema 
lógico enquanto tal” (: 189). Portanto, podem os entender que o 
lugar preponderante que a indução ocupa na lógica de Mili é o 
resultado — como, aliás, já  se apontou —  do psicologism o que lhe 
é inerente. Ora, tudo indica que essa form a de encam inhar a 
questão da causalidade e da indução se refletiu de algum modo 
na obra madura de R adcliffe-B row n, particularm ente, se levarmos 
em conta o seminário que ministrou na Universidade de Chicago, 
em 1937, cu jo  texto fo i postumamente publicado com  o sugestivo 
título: A Natural Science o f Society  (1957) e que acabou por se 
constituir na exposição mais ampla de suas idéias sobre a disci­
plina. O trajeto que a problem ática da causalidade realiza em 
sua obra é o que passaremos a examinar.
VI
A julgarm os por um antigo trabalho de R adcliffe-B row n, escri­
to em 1913, intitulado “The Study o f Social Institutions” ,18 seus 
desacordos com  Rivers com eçam , se não em seu período escolar
—  uma vez que foi aluno de Rivers — , certam ente nos prim ordios 
de sua carreira de pesquisador. No que diz respeito ao tema de 
que estamos tratando, bastaria dizer que esse artigo fo i escrito com  
o intuito de seu então jovem  autor polemizar com  o  velho mestre 
a propósito de um artigo deste último, “ Survival in Sociology”  (1913),
1S Rivers e arti8° de Radcliffe-Brown, ambos de 1913, prece­
díaos de uma curta apresentação de Meyer Fortes, foram publicados 
no Cambridge Anthropology: A Journal of the Department of Social 
Anthropology, Cambridge University (mimeo., s /d ) . Pela ficha bi­
bliográfica da Tozzer Library, da Universidade de Harvard, a revista 
teria sido publicada em 1976, o que significa que até então carta e 
artigo permaneceram inéditos.
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escrito apenas alguns meses antes. Posicionando-se contra a noção 
de "sobrevivência” utilizada por Rivers, R adcliffe-B row n aproveita 
para discutir im portantes questões de m étodo, com o o lugar dos 
métodos psicológico e histórico na antropologia social. Mostra, em 
primeiro lugar, sua discordancia de Rivers a partir da concepção 
que este teria da psicologia, com o “ a ciência do com portam ento 
hum ano” ou “ do com portam ento das coisas vivas” —  definição essa 
atribuída a M acDougall — , mas que para R adcliffe-B row n seria 
Inaceitável, pois um  cam po tão am plo assim estaria incluindo o 
próprio cam po da sociologia (ou antropologia social) e tom ando- 
-a  um simples ramo da psicologia. Isto porque “ todas as coisas 
que estão incluídas no estudo da sociologia são modos de com ­
portam ento ou os resultados de m odos de com portam ento” (R ad­
cliffe-B row n, s /d : 35). Para ele, “ Sociologia pode ser descrita com o 
a ciência que trata daqueles modos de com portam ento que são 
determinados no indivíduo pela sociedade” (:3 5 ), ressalvando, no 
entanto, ser verdade “ que esta não é uma definição científica  com ­
pleta, mas é suficiente para os nossos propósitos” (:3 5 ). Ciente 
desses argumentos preliminares de R adcliffe-B row n, Rivers res­
ponde, inicialm ente, com  uma carta (in R adcliffe-B row n, s /d  :33-34), 
depois com  um artigo intitulado “Sociology and Psychology” , ela­
borado em 1916,10 descartando qualquer acordo seu com  a concep­
ção de McDougall sobre a psicologia, uma vez que a considera 
Inadequada para fornecer qualquer esclarecim ento sobre a relação 
entre a sociologia e a psicologia por cobrir, igualm ente, outras 
áreas com o a de econom ia, da política ou da ética. Ademais, a 
amplitude da definição é tal que a torna inútil, não perm itindo 
sequer que se distinga os diferentes cam pos com o objeto de disci­
plinas particulares. Mas o argum ento mais interessante de Rivers, 
bastante pertinente ao nosso tema, é que, em bora reconhecendo 
ser o “objetivo final do estudo da sociedade ( . . . )  a explicação do 
com portam ento social em termos de psicologia”  (Rivers, 1916, cita­
do in Slobodin, 1978:234), mostra —  tanto no artigo quanto na 
carta —  o quão fútil será buscar explicações científicas de caráter 
psicológico sem que a psicologia, enquanto “ psicologia social’ , 
se desenvolva de uma maneira cabal, dada a estreita relação entre 
o processo m ental e o social, muitas vezes convergentes.
19 o  artigo “Sociology and Psychology” foi publicado em 1916 na So­
ciological Review (9: 1-13) e incluído em R. Slobodin 1978: 232-246, 
de onde estamos citando; esse texto está igualmente incluido em R. 
Cardoso de Oliveira (no prelo).
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“ O ponto sobre o qual eu desejo insistir é que nós precisamos 
não confundir suposição com explicação. £  o perigo desta 
confusão que torna necessária a separação metodológica entre 
a sociologia e a psicologia social. Ê exatamente devido à atual 
dificuldade para distinguir entre causa e efeito que cada ciên­
cia poderia continuar, tanto quanto possível, como se fosse uma 
disciplina independente” (:235).
Assegurada a autonom ia da sociologia, o argumento seguinte 
de Rivers conduz a uma interpretação diferente da que deu R ad­
cliffe-B row n na m edida em que, em lugar de reduzir o com por­
tam ento social a ob jeto  exclusivo da psicologia (ainda que fosse 
a psicologia socia l), mostra que esse com portam ento deve ser des­
crito em seus próprios termos, i.é ., sociais e pela sociologia: “M inha 
posição pode ser apresentada bem sucintam ente e com  palavras da 
m aior simplicidade. Sugiro que a tarefa da sociologia seja averiguar 
o que acontece e o que aconteceu antes de tentar explicar porque 
acontece e porque aconteceu” (: 235). Não obstante tal explicação 
viabillzar-se, em última análise, pela psicologia —  com o vim os na 
seção IV deste ensaio — , o atual desenvolvim ento da sociologia 
não só permite mas exige uma sorte de averiguação e descrição por 
m étodos sociológicos.
R adcliffe-B row n, ao contrário de Rivers, não vê a psicologia 
com o uma disciplina privilegiada. O privilégio de possuir a “ últi­
m a palavra”  em m atéria de conhecim ento científico ele concede 
à antropologia social —  com o adiante procurarem os deixar bem 
claro. Por ora, é suficiente indicar que a sua crítica a Rivers tem 
o  seu inicio em  duas pressuposições básicas da sociologia riversiana, 
m anifestadas na form ulação daquilo que para Rivers se consti­
tuiria nos dois m étodos da sociologia: o  psicológico e o  histórico. 
E não é d ifícil de se entender o porquê dessa rejeição dos métodos 
psicológico e histórico: eles remetem ao próprio âm ago da con cep ­
ção de sociologia herdada por R adcliffe-B row n, por um lado, da 
“ Escola Francesa de Sociologia”  no que respeita à crítica à psico­
logia, por outro, da própria “Escola Britânica de A ntropologia” 
emergente, graças à atuação do próprio Rivers em sua luta contra 
o evolucionism o e com  relação ao qual —  para R adcliffe-B row n — 
o m étodo histórico estaria muito com prom etido em razão de seu 
com ponente especulativo. Em sua leitura de Rivers, R adcliffe-B row n 
procura mostrar que no m ínim o os termos “ psicológico” e “histó­
rico”  foram  bastante infelizes quando aplicados aos dois principais 
m étodos da sociologia. R adcliffe-B row n propõe substituí-los, res­
pectivam ente, pelos termos “ estático”  e “ dinâm ico” , numa refe-
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rència especial aos tipos de problemas com  que cada um desses 
métodos se debruça.
“ Por problemas estáticos tenho em vista o que o Dr. Rivers 
chama de problemas psioológicos, e, por dinâmicos, o que chama 
de históricos. Esses dois tipos de problemas precisam ser de­
finidos. O postulado subjacente àquilo que podemos chamar de 
estática social é que há somente um certo número limitado de 
modos pelos quais a sociedade humana pode ser constituída. 
Uma organização social é um todo composto de partes (a 
estrutura, instituições, costumes, etc.) que são dependentes uma 
da outra, e há determinadas leis que regulam as relações das 
partes entre si. O propósito da estática social é o de descobrir 
essas leis” (Radcliffe-Brown, s/d: 35).
Já aqui se vê o teor da divergência entre ambos: enquanto 
para Rivers o condicionante últim o das modalidades do ser social, 
i. é., das sociedades, estaria na constituição universal da mente 
hum ana em coerência com  o psicologismo de Mili, para R adcliffe - 
-B row n tais m odalidades estariam determinadas por leis exclusiva­
mente sociais ou sociológicas.
Quanto aos problemas de dinâm ica social, diz R adcliffe-B row n 
que eles concernem  às “ mudanças que têm lugar na organização 
social” (:3 6 ). E no que diz respeito à questão específica da causa­
lidade, afirm a que enquanto “ A dinâm ica social trata com  causas 
que produzem m udanças na organização social e, por conseguinte, 
com  as origens das instituições sociais” , a “ estática social trata com  
relações causais subsistentes entre elem entos distintos da mesma 
organização social” ( :3 6 ). Porém, estas relações causais que têm 
lugar no âm bito dos problemas de estática social —  se nos é lícito 
interpretar o alcance do pensam ento do autor —  estão submetidas 
a leis funcionais, inerentes a uma determ inada estrutura social. 
Radcliffe-B row n, aludindo a uma hipótese de Rivers segundo a 
qual é possível relacionar causalmente o sistema classificatório de 
parentesco com  determinados costumes da mesma sociedade, escla­
rece ser im possível confirm á-la. “A razão disto é simplesmente que 
nós somos quase inteiram ente ignorantes sobre o tipo de conexão 
causal que deve existir entre diferentes costumes de uma mesma 
sociedade” . E acrescenta: “ Contudo, é bastante fácil mostrar que 
na verdade o sistema classificatório de parentesco numa sociedade 
com o a dos aborígenes australianos deve preencher as funções so­
ciais mais im portantes” (:3 8 ). Argum entando nesta direção, R ad­
cliffe-B row n procura substituir a noção de “ sobrevivência” , cara a
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Rivers, pela de junção social, perfeitam ente consistente com  a di­
reção que tomaria sua antropologia social.
Uma segunda e significativa divergência entre Rivers e R ad- 
cü ffe-B row n está na posição diferente que cada um deles atribui 
a ambos os m étodos: “ psicológico” ou “ estático” , “ h istórico” ou 
“ dinâm ico” . Como se viu na seção IV deste ensaio destinada a 
Rivers, é clara sua opção pela prioridade do “ m étodo histórico” 
(que em algumas vezes ele associa ou funde com  o que chama 
de “ m étodo etnológico” ) na busca das melhores descrições dos 
fenôm enos sociais, para cuja explicação final somente o “ m étodo 
psicológico” poderia valer. R adcliffe-B row n vai assumir uma posi­
ção exatamente contrária, de conform idade com  sua própria lei­
tura de Rivers. No mesmo artigo de 1913, que vimos citando, R ad­
cliffe-B row n aponta essa divergência:
“ Enquanto o Dr. Rivers sustenta que em muitos casos a 
solução dos problemas de estática social é impossível até que 
sejam primeiramente resolvidos os problemas dinâmicos, eu 
sustentaria, pelo contrário, que em muitos casos a solução (pos­
sivelmente provisória ou apenas hipotética) dos problemas 
estáticos precisam preceder o estudo dos problemas dinâmicos” 
(:36).
E R adcliffe-B row n vai mostrar, pela crítica à noção de ' sobre­
vivência” —  e ao seu corolário, a noção de “ utilidade” —  o quanto 
elas podem  ser subjetivas, quando confrontadas com  a noção de 
“ função social” . Nesse sentido, escreve:
“ A proposição que eu gostaria de enfatizar é esta: ou o cri­
tério pelo qual julgamos se um costume é uma sobrevivência 
ou não deve ser puramente subjetivo e, portanto, sem valor 
para a ciência, ou deve basear-se num conhecimento das leis 
da estática social. Este é o ponto central de minha critica à 
perspectiva do Dr. Rivers” (:37).
E, ao que parece, as leis de estática social que R adcliffe-B row n 
considera de indispensável e preliminar conhecim ento pela pes­
quisa antropológica são aquelas responsáveis pela própria existên­
cia da sociedade. Assim, diz ele:
“ Uma teoria sociológica, à qual o Dr. Rivers não dá seu apoio, 
é que uma sociedade precisa ser vista como estando em equi­
líbrio entre forças de coesão e de ruptura. A função de qual­
quer instituição social é por isso o modo pelo qual serve para 
manter o equilibrio entre forças sociais. O propósito da socle-
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dade (se falamos teleologicamente) é sua própria existência 
continuada em estado de equilibrio. Quando o equilíbrio é 
perturbado por alguma causa, um novo estado de equilíbrio 
precisa ser encontrado ( . . . ) ” .
E conclui dizendo não conhecer nenhum a outra teoria que. 
ofereça “ um critério objetivo  pelo qual possamos ju lgar as funções 
sociais das instituições sociais” (:3 9 ). Esta fo i uma proposição que 
Radcliffe-B row n levou até o fim  de seu itinerário intelectual, pois 
.sempre constituiu a espinha dorsal de sua concepção de sociedade, 
primitiva, por certo, pois ob jeto  privilegiado, senão único, da antro­
pologia social que pretendia consolidar.
Se saltarmos de seu artigo de 1913 ao curso que ministrou em 
Chicago em 1937, a que já  nos referimos, veremos que R adcliffe- 
-Brown vai enfrentar o problem a da causalidade de uma maneira 
bastante mais consistente em sua maturidade. Para não nos deter- 
mos mais do que o suficiente na evolução do pensam ento do autor, 
restringiremos nosso exame, exclusivamente, à questão causai e 
seus desdobramentos mais im ediatos no interior de sua obra. In i­
cialmente — é bom  dizer — , os conceitos principais de sua an­
tropologia continuam  sendo os de função social e estrutura social, 
sobre os quais escreve dois de seus mais im portantes artigos teóri­
cos,, “ On the concept o f function in Social Science”  (1935) e “ On 
social structure” (1940), desenvolvendo neles suas idéias esboçadas 
em 1913. De uma maneira mais clara, R adcliffe-B row n fixa sua 
posiçáo no solo das ciências naturais, mercê de um discurso m ar­
cado por um forte com ponente biológico: suas imagens são todas 
organicistas e, nesse sentido, o com prom etem  muito mais com  as 
ciências naturais do que se poderia esperar de um durkhelmiano. 
Juntamente com  os conceitos de função e de estrutura, os de fisio­
logía, de m orfología, de sistema e mesmo o de form a estrutural, 
guardam perfeita analogia com  iguais noções tiradas da biologia. 
Mas isso é o que há de mais conhecido na obra de R adcliffe-B row n, 
e se aqui o m encionam os é para assegurar que se tenha em mente 
o papel fundam ental desem penhado em sua obra pela biologia, 
como função paradigm ática —  podendo-se dizer que é nessa disci­
plina que se concretiza, tipicam ente, a tradição empirista no inte­
rior da qual se situa o ponto de vista estrutural-funcionalista que 
estamos focalizando. É nesse amplo contexto que se coloca a questão 
da causalidade.
No curso que proferiu na Universidade de Chicago —  ao qual 
temos aludido — , R adcliffe-B row n aborda de maneira bem  direta
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aquela questão. Coerente com  sua nova postura epistemológica, 
solidária de um conjunto de idéias provindas do positivismo lógico, 
com eça por se descartar da incôm oda posição em que o conceito de 
causa o havia deixado quando, ainda jovem , procurava equacionar 
os problem as de estática social. Como já  se m encionou, R adcliffe - 
-B row n concebia a estática social com o voltada ao trato das relações 
causais que subsistiam entre elementos diferentes de uma mesma 
organização social. Atribuido a essas relações um sentido causai, 
com o verificá-lo em píricam ente? Independente do teor dos argu­
m entos etnográficos utilizados pelo autor naquela oportunidade •— 
quando procurava dialogar com  Rivers — , o im portante aqui é re­
gistrar sua admissão tácita de que “somos quase inteiramente igno­
rantes sobre o tipo de conexão causai. . .  ” . Já então perfilava o 
ceticism o hum eano sobre a causalidade, embora — a nosso ver — 
ainda suficientem ente preso a algumas idéias da lógica indutiva 
(com o a da proem lnência do fator causal) para poder mais livre­
m ente exam inar certo tipo de relações sociais não redutíveis ao 
processo de causação. £  assim que, ao m eio de um con junto de 
trivialidades neo-positivistas, por meio das quais busca fundam en­
tar o caráter de “ ciência natural” da antropologia social, tom a 
pública —  e da form a mais clara possível —  a sua visão do pro­
blema da causalidade. Para ele
“o cientista teórico moderno ( . . . )  exclui o conceito de causa 
de sua pesquisa cientifica. Se perguntamos com respeito a uma 
série particular de eventos, ‘O que é a causa?’ selecionamos 
do oonjunto total de acontecimentos precedentes aqueles que. 
para propósitos especiais, consideramos como os significativos 
e, então, definimos a causa em termos de algum interesse 
exclusivo e imediato ( . . . ) .  Se, por outro lado, fossemos definir 
causa como a soma total de todas as condições necessárias e 
suficientes para um dado evento, entáo nunca poderíamos 
exaurir a causa de nada. E acrescenta: Além disso, quando se 
está engajado numa análise de sistema, aquilo que pode ser 
enunciado em termos causais, superficialmente satisfatórios, 
pode ser enunciado com mais precisão em termos não causais” 
(1957:41).
Dificultada a apreensão da causa entre os fenôm enos A e B, 
por exemplo, restaria ao pesquisador lim itar-se ao registro da va­
riação entre A e B, i. é., o grau de covariação de fenôm enos no 
interior de um determ inado sistema social. A lei a ser detectada 
não seria mais uma lei causal, mas uma covariação. Nesse sentido, 
para R adcliffe-B row n, “ uma lei natural é meram ente uma afir­
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mação sobre relações Invariantes em  uma dada classe de sistemas. 
Estamos interessados —  diz ele —  em descobrir relações invarian­
tes de sistemas de sociedades” (:54-55). E esclarece: “ O ponto ló ­
gico im portante é que usando-se a palavra sistem a  e aplicando-a 
u uma sociedade, podemos dizer que ciência é a investigação de 
eventos recorrentes de interconexidade real” (:54 ). Habilmente, o 
nosso autor transfere para a esfera da estática social, ou dos fe ­
nômenos sincrónicos, o cam po privilegiado da investigação antro­
pológica. “ Concebo com o a prim eira grande tarefa de análise [dos 
alaternas sociais] o estudo sincrónico da sociedade. Uma tal análise 
ò mais fundam ental do que uma análise d iacrônica” (: 88; o grifo 
é m eu). A  esta altura, as noções de sincronia e de diacronia com e­
çam a substituir as de estática e de dinâm ica, bastante utilizadas 
na juventude do autor. Mas isso tem im plicações interessantes que 
gostaríamos de apontar.
Introduzindo o fator tem po  (crono) na problem ática de sua 
antropologia social, R adcliffe-B row n exclui o que se poderia cham ar 
de ‘‘ tempo h istórico” , a saber, a sucessão de eventos particulares 
documentados ou docum entáveis —  ob jeto  próprio da investigação 
historiográfica. Sua conhecida desconfiança da história, particular­
mente quando esta se debruça sobre populações ágrafas (para o 
nosso autor ob jeto precipuo, se não o único, da antropologia s o c ia l) , 
fê -lo  resguardar-se da história especulativa sem, contudo, excluir do 
cam po de sua disciplina a questão da mudança. Assim, diz ele: 
"Estudando-se sincrónicam ente uma sociedade, estaríamos tratan­
do-a  com o se ela estivesse se m antendo relativamente im utável” 
(: 88). Essa im utabilidade é relativa, naturalmente, a alguma coisa. 
Qual? Aquela m udança observável no interior do sistema social 
M>m que este mude sua estrutura ou sua form a estrutural.
“ Há uma mudança na estrutura. Mas isso não afeta a forma 
estrutural da sociedade. Tais mudanças ( . . . )  são análogas às 
que o fisiólogo pode estudar em um organismo — as mudanças 
de metabolismo, por exemplo. O outro tipo de mudança ocorre 
quando a sociedade, como resultado de distúrbios induzidos, 
quer por desenvolvimentos internos, ou por impactos vindos 
de fora, muda sua forma estrutural” .
E R adcliffe-B row n continua:
“B absolutamente necessário distinguir esses dois tipos de mu­
dança para estudá-los separadamente. Eu sugeriria que cha­
mássemos o primeiro de ‘reajustamento’. Fundamentalmente, ele 
é o reajustamento do equilíbrio de uma estrutura social. O
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segundo, preferirla chamar ‘mudança de tipo’. Contudo, por 
mais leve que este último seja, é uma mudança tal que é 
o suficiente para a sociedade passar de um tipo de estrutura 
social a outro” (:87).
Para a constatação da mudança de tipo, nos termos propostos 
por esta visão estrutural, torna-se desnecessário o estudo da pró­
pria gênese da mudança, só viável em termos históricos. De um 
ponto de vista mais moderno, poder-se-ia  dizer que R adcliffe-B row n 
antecipa distinções im portantes que tiveram lugar na teoria estru- 
tural-funcionalista, com o a diferenciação entre m icro  e macro 
tem po  (o prim eiro captável no interior de relações sincrónicas, o 
segundo entre relações diacrônicas) 20 ou entre organização social 
e estrutura social.'21 O certo é que, ao constituir os fenôm enos sin­
crónicos com o objeto privilegiado da antropologia social, R adcliffe- 
-Brown contribuiu, por outro lado, para tornar a problem ática da 
m udança em algo sempre crítico para a teoria estrutural-funciona- 
lista, precisam ente por limitar sua eficácia aos problem as de equi­
líbrio, persistência e integração dos sistemas sociais, relegando o 
conflito, a desintegração e a mudança (dos sistemas) com o ques­
tões perturbadoras, não apenas dos sistemas sociais, com o também
—  e sobretudo — da teoria. É nesse sentido que a vocação de uma 
disciplina estrutural-funcionalista —  com o pretende ser a antro­
pologia social de R adcliffe-B row n —  é afastar-se tanto quanto 
possível dos problemas de m udança social para concentrar-se na 
persistência dos sistemas sociais, particularmente em sua estrutura 
e em seu funcionam ento interno.
VII
Acom panhadas as vicissitudes da noção de causa em  Stuart 
Mill, Rivers e em R adcliffe-B row n, estamos agora em condições de 
falar sobre a causalidade enquanto categoria, constituidora daquilo 
que Durkheim e seus colaboradores entenderam  ser “ a ossatura da 
inteligência’’. Determ o-nos naqueles autores não significou, toda­
via, que a categoria de causalidade enquanto tal não tivesse habi­
20 Veja-se, por exemplo, J. Marion Levy Jr. (1952) como um bom re­
presentante da sociologia parsoniana.
21 Veja-se, por exemplo, Raymond Firth (1954, 1955) que, em sua qua­
lidade de herdeiro da cátedra de Malinowski na London School of 
Economics e seu continuador, soube integrar — em grande medida
— as duas vertentes da teoria antropológica britânica, as que se ori­
ginam naqueles que, segundo Kuper, foram seus fundadores (cf. A. 
Kuper, 1978).
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tado a mente de outros autores do passado, personagens da história 
e mesmo da pré-história da antropologia social. Exam inada exausti­
vamente na Lógica de Mill, apropriada de uma maneira quase 
automática (e, portanto, de m odo acrítico) por Rivers e reform u­
lada por R adcliffe-B row n na esteira do neo-positivism o lógico, a 
categoria da causalidade não somente desempenhou im portante 
papel na form ação da disciplina, com o parece que ainda desem­
penha e —  se nos é lícito supor —  provavelm ente continuará a 
desempenhar no futuro. Mesmo num  autor com o Malinowski, cu ja  
obra não contem pla explicitam ente o problem a causai — com o já  
se m encionou na introdução deste ensaio —  ela está por ele con ­
taminada, haja  vista sua teoria das “ necessidades básicas” , ou dos 
“ imperativos biológicos” , o que permite identificar uma certa preo­
cupação com  o processo de causação. Isso significa que a categoria 
da causalidade, ainda que seja de uma form a subliminar, im ple­
menta seu pensam ento, mas não pela via da mesma ancestralidade 
teórica que in form ou o pensam ento de R adcliffe-B row n, com o acre­
ditamos haver mostrado. A  ancestralidade de Malinowski, a rigor, 
é outra. A  leitura de sua obra que vem sendo feita por autores 
poloneses, em que pese o  tom  por vezes ufanístico e nostálgico de 
alguns deles, tem  revelado o quanto Malinowski estava preso a 
uma form ação universitária anterior ao seu treinam ento em an­
tropologia na Inglaterra e quanto isso influenciou sua antropolo­
gia.2:! Bronislaw Sredianawa, por exemplo, procurando acentuar a 
im portância de sua form ação de físico em sua obra antropológica, 
diz:
“Ê natural se levantar a questão de como os estudos de 
Malinowski influenciaram sua atividade cientifica. Jan Kubik 
discutiu a influência do treinamento matemático de Malinowski 
sobre sua obra cientifica e Andrzej Flis o impacto de seus 
estudos filosóficos em sua pesquisa antropológica. Mas é no 
trabalho de Malinowski na física que o conhecimento por ele 
obtido dos métodos usados no laboratório certamente contri­
buíram para o surgimento do método funcional que ele criaria 
mais tarde. O método funcional, como é aplicado à investi­
gação do comportamento de comunidades sociais, enfatiza for-
22 Essa “ leitura polonesa” de Malinowski é, a rigor, uma releitura no 
sentido bastante polêmico de rejeitar aquilo que seus compatriotas 
consideram uma apropriação indébita do antropólogo pelo campo 
intelectual inglês, responsável hoje por uma imagem estereotipada e 
trivializada do antropólogo. Como ilustração disso, poderia ser citado 
o volume — até certo ponto cáustico, como certa vez Lévi-Strauss 
(1958) pode apontar — elaborado em sua homenagem por seus co­
legas anglo-saxões, na grande maioria ex-alunos seus (R. Firth, ed., 
1957).
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temente o uso dos métodos qualitativo e quantitativo. Para 
Malinowski, o último consistiu na obtenção de dados numé­
ricos sobre os membros das comunidades tanto quanto sobre 
quaisquer dados de relevância econômica e histórica. Malinowski 
relacionou dados deste tipo em tabelas, esquemas e mapas para 
ajudar a busca de correlações várias e conclusões gerais. Esse 
processo, como o desenvolvido por Malinowski, lembra estrei­
tamente os métodos usados pelo físico na realização de um 
experimento” (B. Sredlanawa, 1981: 619-620).
Ainda que se possa ver algum exagero nessa influência tão 
direta da física apredlda em sua juventude na conform ação dos 
m étodos de investigação que posteriorm ente iria utilizar na pes­
quisa antropológica, não se pode negar a im portância que ela 
deve ter representado na elaboração de sua antropologia, tão cien- 
tificista quanto a de R adcliffe-B row n, se bem  que de estilo diferente.
Outros com entadores de Malinowski, Igualmente poloneses, ques­
tionando a acusação corriqueira de “ dupla personalidade social” 
do autor (para eles não mais do que uma “personalidade cosm o­
polita” ) , acentuam  seu caráter fortem ente polonês, enraizado de 
form a profunda na cultura de seu país de origem  (cf. K. Sym m ons- 
-Sym onolewicz, 1958:89-71) e, ao que podemos supor, igualmente en­
raizado no cam po intelectual da Europa oriental, de forte influên­
cia germânica. Andrzej K . Paluh aponta essa influência e destaca 
a presença positivista de M ach no pensam ento de Malinowski:
“A influência de Mach é especialmente de fácil identificação 
em todas as suas obras, da tese doutorai a A Scientific Theory 
of Culture. Duas questões altamente importantes em sua an­
tropologia vêm de sua herança positivista: (1) uma ênfase nas 
explicações funcionais e (2) a noção de cultura como um todo 
instrumental” (A. L. Paluch, 1981:279).
Muito se poderia dizer —  seguindo essa leitura polonesa de 
Malinowski —  sobre o itinerário intelectual do autor, desde seus 
estudos acadêm icos na Universidade de Cracovia à sua maturidade 
em Londres. E para não nos alongarmos mais sobre um autor que, 
originário de um m eio certam ente diverso daquele que proporcio­
naria a criação da antropologia social, em sua feição empirista, 
mesmo assim soube exercer papel decisivo em  sua consolidação, 
gostaríamos de fazer um  último com entário. Com ele, creio, se for­
talecerá ainda mais a nossa convicção sobre o acerto em  não con ­
siderá-lo um autor da mesma tradição empirista que vimos tra­
tando neste ensaio. Com o procuram os mostrar, seu empirismo vem 
de outra tradição, a que tem  origem  no intelectualism o alemão e
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nxpresso, de um  lado, no positivism o a que nos referim os; de outro 
lado, no “ rom antism o” alemão ou no seu tão falado “ hum anism o” . 
Ainda é sua leitura polonesa que vai nos encam inhar para esse des­
taque. Segundo o mesmo Paluch,
“ Quando ele [Malinowski] desenvolve a teoria geral da c u l- ' 
tura sobre a base dos imperativos biológicos ( . . . )  sua visão 
parece muito naturalista e utilitária, dirigida por um deter­
minismo biológico bastante estreito. Contrariamente a isto, 
quando Malinowski analisa a realidade social concreta, os atri­
butos humanos tais como o pensamento, a emoção, a tradição, 
todos eles expressos no contexto de situações sociais mutáveis, 
desempenham um decisivo papel” . (:282).
Nesse sentido, nota-se uma clara oposição em sua obra. “ Em 
nua assim cham ada teoria geral da cultura, as ‘necessidades bioló­
gicas’ constituem a noção crucial, enquanto na obra em pírica o 
mesmo papel é desem penhado pelo ‘ponto de vista nativo’ ” (:282). 
Um outro com entador, Ivan Strenski, vai interpretar essa mesma 
dualidade da obra malinowskiana, sim ultaneamente influenciada 
pelo cientificism o e pelo hum anismo de sua juventude, com o sendo 
a expressão clara do período de sua form ação universitária, durante
o qual absorveu tanto o positivismo quanto o  romantismo de origem  
alemã:
“Sem negar sua cultura positivista — escreve Strenski —, 
gostaria de mostrar como Malinowski foi uma mistura com­
plexa e substancial de romântico e positivista, e que, pelo 
menos em seu Argonautas, ele deveria ser visto como tendo sido 
dominado por uma lenda romântica de pesquisador de campo 
e de acadêmico” (I. Strenski, 1982:766).
Por tudo que foi visto até aqui sobre a posição de R adcliffe - 
-Brown e de Malinowski na consolidação da disciplina, não se pode 
deixar de reconhecer que tanto em um quanto em outro, apesar 
de seus trajetos intelectuais distintos, a categoria da causalidade 
Jamais deixou de atuar de alguma form a no pensamento dos dois 
antropólogos. Seja na aceitação passiva das relações de causa-e- 
-efeito, no tocante aos determinantes biológicos da cultura com o em 
Malinowski, seja na re-elaboração da noção de causa, transfigura­
da em conexão funcional com o em R adcliffe-B row n, ou seja, ainda, 
no que diz respeito à influência das ciências naturais em ambos, a 
verdade é que o processo de causação esteve sempre no horizonte 
de suas respectivas obras. Quer para se valerem da noção de causa, 
quer para a rejeitarem  enquanto tal, a categoria da causalidade 
Jamais deixou de estar presente com o um desafio à inteligência da
47
pesquisa antropológica ou nela permaneceu subjacente, na condição 
de im pensado, porém igualm ente atuante no exercício da investi­
gação .
Cabem agora algumas considerações finais de maneira a tor­
nar bem  claro o nosso intento e de propor algumas sugestões ten­
dentes a im plem entar esse tipo de estudo. Como dissemos, não nos 
com peliu em  nenhum  m om ento esmiuçarmos questões epistem oló­
gicas que nos levassem a avaliar os autores em  questão do ponto 
de vista de um a m aior ou  m enor eficácia  de suas posturas teó­
ricas ou  m etodológicas. O que esperamos haver m ostrado foi a 
extensão e a profundidade em  que o campo da c lta cia , quer 
natural, quer a hum ana, viu-se m inado pela questão de causali­
dade. O cam po particular da antropologia social, com o uma dis­
ciplina emergente, não poderia ficar incólum e à causalidade, com o 
de fato não ficou. O acom panham ento que fizem os da variação de 
concepções da noção de causa —  de Mill a Rivers e deste a R ad­
cliffe-B row n —  revelou, ainda, a força  de uma tradição na con ­
form ação de um paradigm a; no caso, a tradição empirista na 
conform ação do paradigm a estrutural-funcionalista. Por outro lado, 
o  lugar de Malinowski nesse quadro serviu para tornar mais in te­
ligível a relação entre uma tradição e um  paradigm a: pois sendo 
Malinowski um autor ímpar, face à singularidade de seu itinerário 
intelectual —  enraizado, com o se viu, num a tradição diferente da 
de seus colegas britânicos, m algrado sua integração posterior à 
"cultura cientifica” anglo-saxã — , sua própria excepcionalidade 
vem corroborar o  teor de nosso estudo sobre a constituição da an­
tropologia social empirista, em sua vertente britânica. Nesse sen­
tido, n o  exame que realizamos sobre Mill, Rivers e R adcliffe-B row n, 
com o casos exemplares da história da disciplina, Malinowski se 
constituiu num  “ caso controle” , enriquecendo a nossa perspectiva 
interpretativa. Desse m odo, da mesma maneira que foi enriquece- 
dora a “ leitura francesa sobre Mili e o “ espírito inglês” —  se 
assim podemos interpretar o  depoim ento de Taine —, a “ leitura po­
lonesa” de Malinowski veio lançar novas luzes não apenas sobre 
este autor e sobre o lugar por ele ocupado no processo de form ação 
da antropologia social, mas tam bém sobre aquele im portante m o­
m ento da história da disciplina. São versões da história produzi­
das por personagens fortem ente ligados aos eventos que então se 
deram  e em ocionalm ente com prom etidos com  a “ veracidade” das 
explicações. Embora nos cheguem  com o autores, são, em realidade, 
atores de um processo social determinado.
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Estamos convencidos que quanto mais rica for a diversidade 
de versões que a história da disciplina nos proporciona, tanto mais 
satisfatória poderá ser a nossa compreensão, uma vez que ela es­
tará abrangendo não uma perspectiva, mas uma m ultiplicidade 
delas — onde se inclui, naturalmente, a nossa própria, de portado­
res de uma dada “ cultura cien tífica” , situados no Brasil e às vés­
peras de entrarmos no últim o quartel do século X X . Os herm e- 
neutas cham am  a isso “ fusão de horizontes” . É por essa razão que 
uma boa herm enêutica da antropologia passa, necessariamente, 
pelo exame de suas versões. E se além disso lograrmos identificar 
um determ inado ponto na disciplina e nele focalizarm os nossa 
atenção, com o se procurou fazer com  a questão causai, tanto m e­
lhor o nosso entendim ento; pois concentrando-a  na categoria da 
causalidade, procuram os desvendar o que existe sob os fundam en­
tos epistem ológicos da disciplina, sem que nos sentíssemos induzidos 
a trilhar os cam inhos da filosofia e da lógica da ciência. Uma 
sorte de “ arqueologia foucaultiana”  poderia atingir o nosso ob jeti­
vo, se bem que parcialmente. Optamos, entretanto, por uma inves­
tigação não com prom etida com  modelos consagrados. Partindo de 
uma historiografia ,23 a mais acurada possível da antropologia 
social, que nos habilitasse a um bom  dom ínio dos dados, cuidou-se 
de identificar assim aquela categoria que tivesse desempenhado 
um papel estratégico na constituição de nossa disciplina e, ipso 
facto, orientasse a nossa indagação. Como fio condutor da análise 
que então se procedeu, a causalidade nos levou às instâncias a nosso 
ver bastante significativas, suscetíveis de conduzirem  à interpre­
tação. Gostaríamos, portanto —  e finalm ente — , de que a via aqui 
tentada de interpretar a antropologia, ou um m om ento de sua 
form ação, fosse experim entada por outros pesquisadores interessa­
dos igualmente em  se voltarem  para sua própria disciplina e en- 
frentarem -na com  os instrumentos que ela mesma nos oferece 
(guardados no interior de sua “ matriz disciplinar” ), sem prejuízo 
de aplicá-la a seus objetos tradicionais.
A pesquisa historiográfica na área das ciências em geral tomou um 
impulso extraordinário nas duas últimas décadas, especialmente em 
certas universidades norte-americanas — ao que acreditamos, por in­
fluência dos trabalhos de Thomas Kuhn (cf. especialmente seu livro 
de 1970 e sua colet&nea de ensaios publicada em 1977). Face ao de­
senvolvimento desses estudos, náo é possível ignorá-los. Uma “etno­
grafía da ciência” , com relação à qual se pretende aqui dar alguma 
contribuição, deve integrar em seu escopo a experiência dos modernos 
historiadores da ciência.
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